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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

SANTA •rn 
LUZIA~ 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
Art. 74, V, Lei 14.133/2021- Locação de Imóvel .. 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 

Autoridade Competente do Fundo Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para 

análise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação. 

~ 
llll 

Unidade Requisitante 
Fundo Municipal de Saúde, 11.487.0lS/0001-42 
Herik James Silva Ramos, 

Objeto 
locação de imóvel para o funcionamento de ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da 
Família - PSF, no Povoado Ferreira - Munidpio de Santa Luzia - MA. 

Justificativa da Necessidade 
A presente justificativa refere-se à locação de imóvel para o funcionamento de um Ponto de 
Apoio da Equipe do Programa Saúde da Famílla (PSF) no Povoado Ferreira, Município de Santa 
Luzia - MA. Esta medida é uma ação estratégica do Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia, com a finalidade de garantir a melhoria da qualidade dos serviços de 
saúde oferecidos à população local. 

Contextualizando, o Povoado Ferreira apresenta necessidades significativas em termos de 
acesso à saúde, sendo fundamental a instalação de um ponto de apoio que possibilite a 
prestação de atendimentos médicos e o acompanhamento das equipes de saúde familiar. A 
localização deste imóvel foi criteriosamente escolhida para atender a demanda da população 
residente, que encontra dificuldades em se deslocar para centros urbanos mais distantes em 
busca de atendimento médico. 

O objetivo principal da contratação é proporcionar um espaço adequado onde os profissionais 
do PSF possam desenvolver suas atividades de forma eficiente e eficaz. Este ponto de Êpoio 
permitirá a realização de atendimentos de consultas, orientações, campanhas de vacinação, 
entre outros serviços essenciais à saúde da comunidade. 

A necessidade dessa contratação é urgente. A ausência de um ponto tisico para as atividades do 
PSF prejudica o acesso da população aos serviços básicos, comprometendo não apenas a 
prevenção de doenças, mas também o tratamento de condições já existentes. Adicionalmente, a 
falta desse espaço poderia levar a um aumento no número de atendimentos emergenciais em 
unidades hospitalares, onerando assim o sistema de saúde pública. 

É importante salientar que a não realização da locação deste imóvel acarretará sérias 
consequências para a saúde pública local. A ineficiência na oferta dos serviços pode resultar em 
agravos à saúde da população, aumentando a vulnerabilidade social e acarretando maiores 
custos ao sistema públlco de saúde devido à necessidade de intervenções mais complexas e 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparenda.santaluzia.ma.gov.br 

Página 1 de 3 



·- /! 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Prefeitura de Santa Luzia 

~ 

ºaº r -e.® 

ºaº r -e.® 

N' '1 6iç 2, 
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Por fim, a relevância dessa contratação para o interesse público é indiscutível. A oferta de um 
espaço de saúde adequado favorece não apenas o atendimento imediato, mas também 
promove a educação em saúde, a prevenção de doenças e o fortalecimento da rede de atenção 
básica, contribuindo assim para a qualidade de vida e bem-estar da população de Santa Luzia. 

Portanto, a locação do imóvel é uma decisão que alinha às diretrizes governamentais das 
políticas públicas de saúde à realidade específica do Povoado Ferreira, refletindo o compromisso 
da gestão municipal com o atendimento às necessidades da sua população. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 27 de Março 
de 2025. 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 
por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

Estudo Técnico Preliminar 
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso 1, artigo 18 da Lei 
14.133/2021. 

Dados do Imóvel 
Solicitamos assim, que seja analisada a possibilidade de locação de imóvel localizado na Rua do 
Comércio, n2 146, Povoado Maria Ferreira, CEP n2 65.390-000, Zona Rural de Santa Luzia - MA, de 
propriedade de Eliane Pereira Rocha, para suprir tal demanda. 

---------
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item -;----o.sa-içã~------··----l/nidade Quant. ] Recorrência ----'===----'---==='--'--~=---~ R$Unit. R$ mensal I R$ total 

1 

O - Locação de imôvel para o : 
: funcionamento de ponto de 
i Apoio da Equipe do Programa ! 
i Si:lúde da Familia • PSF, no i 
: Povoado Ferreira• Munlc/pio ; 

Mês 1 12 R$ R$ 

i 
' 

1 de Santa Luzia - MA. ' 
~-~=~--------·-·=~-----.-,,-0-,T-ot-•

0
1-_-_-_-_-_-_-_-_~_---:_--:_--:_--:_--:_--:_--:_":_--:_--:_--:_--:_--:_--:_--:_--:_--:_~--:_--:_--:_ ______ ~R!J 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 
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Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 

NAGIB HAICKEL, n! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
WWW .transparencla.santaluzia.ma.gov.br 

Prefenura ae San1a Luzia 

Nº'I ~e3 
Ânnãrur11 

Página 3 de 3 



ESTADO DO MARANHi.\O 
Prefeitura de Santa Luzifi./ Gabi,rete do Prefeito 

CNPJ: 06.191.00JIOOOJ-47 
Av. Nagib Haü:ked ICEP: 65-390-000 í SaT1ta Lu;:í"a - Maranhão 

' PORTARIA N" 00612025 -02 DE JANEIRO DE 2025. 
' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO. no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Município, 

RESOl,VE: 

Art. 1ª. Nomear o (a) Senhõr {a) HERJK JAMES SILVA 

RAMOS, portador (a) do RG nº 0244616949 ;GEJUSPC/MA e CPF nº 

650.039.003-25, para ocupar o cargo de pro~mento em comissão de 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE. ·' 

Art. r. Esta portaria entra em vfgor'na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições,em contrário. 

Dê--se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MA~RANHÃO em 02 de Ja.neiro de 202?- . - . .' 

---L .< 70 /4-- /-
uscEuNo DA CRUZ F1LGUE1RÁ JUNIOR 

Prefeito Municipal ' 

Em\l,2_1.ffi_/2025 ~. 
Publlcado e regis~ 

Ciente: J2...uJ ll, 



Prele1tur1 oe Silnta Luzi« 
NºF1 a,QS 

Ás,,~'" 

SINTA ~-MA ;-~~\iâj:li.t.-.~,-~•~r:~t/.,,ef é tJ;,~-..5 --; . -l 

o PRFFEITO Mn .. ,nPAL DE SA.Yl'A 

ur,UA, !":STA[)() DO MARANHÃO.""_, do.,..,~ que: lbe 

c~ntCrem o L..,i O.gs'lioa Munlo:ípal -• o Lei do Estturura ,._dmmulrari~-.. d(, 

Mumdp10. 

usm YP: 

MI. l". Nou>oalo(oJSenlwr(ll)fl:LIPEALVf.S 

OJ: S()l;7.,., oone,d,,r t•) do RG t(' eJ89'1UllOIIG SSP1MA. 1 CPF n" 

fl~~.15.~.Ill-'U. pari «up,a o c:,rgo de pnr,ime!IIO em corruclo de 

SECRFTARIO Ml:NICll'AL DE FAZEND.\ E FlNA!ltÇAS-SP<IFAL 

publ!<'àÇ.11> 

An. r.Eslaponana.....,....,~ ........ -&,... 

Di.,.,cifocia 

J'ubliqúo-or. 

Cump,-•oe. 

ClAIHNrTE DO PREFEITO ML'NICIPAL DE _Si\.NTA 

Ll'tU, ►'.S.f ,1.DO DO MARANHÃO, em 01 doJIS>rirode lro5. 

J1'SCEU"O DA (:RUZ 'FILGUEutA Jl/NIOR. 
P>Tfrilo Mi,,t,dpal 

o run:rro MU!'IICIPAL DE "SANTA 

U"ll,._, l'.<..TA.D0 IXl MARANI-IÃO."" uso de - ~ quo lhe 

COllÍét""' o Le, Q,-i:,buçe, Mlm10ip,d t • Lc,i de &md'u,a. Admint<mllJYado 

!,h.o>&C!p!O. 

BfSOLVt:· 

An.r.v-ponario_em .. ;11D<,..dslado..---
GABlNJ;TI: DO ~TO MlJNJ(:TPAL DE SA.''ff"' 

U.'ZIA. at ÁDo DO MMl:AHRÃO.- 02 • ,....,.. do 2Q2S. 

.JlJSCl:UNO DA CRUZ PILGUl:tRA IUHIOR --
PORTAJU,\ Jt,-i0'1/Bl5 lll DE JAJ',EIRO DE 2015. 

O Pll'-F'EITO MUNICIPAL DE SANTA 

LVZIA. ESTADO IX) MARANHÃO. no ...a de s,as alribuiç&s quo lbe 

con&,a,, 1 UÍ Orpnka M~ip,d e ■ Lei de.- &1- Adminis1Ta11v~ do 

M..-.iclpiD, 

HSOLYJ: 

Art. t•, Nomo.- o(-.) Sonhei (a) cu:UDIMAR 

SOARES LOPES, portador do llG n' 20U9!'!M_., SW/MA ~ Cf'F n• 

'7"-420.'8.l-Q, p11r& oeuper o <:ar&O ,k ;,w,1melll0 em comi.são do 

SECRETÃIUA MUNICIPAL DY. EOllCAÇÃO li: GESTORA DO 

FUNDO . DI!. ~O & DESENVOLVU.fENTO DA 

WJ>Cq.CÃ0 aÃSlCA f; DE VAl.OltlZA('Ã0 DOS J>Jt:OFJS.SIONAJS 

DA U,UCAÇÃQ (RJHDO}. 
! 

,.._ 
A43",~•~en,com,áno. 

GABINETE 00 l'IU:l'ElTO M\JN1CIP.U. Dt: SASTA 

LUZIA, i:sr ADO DO MARANHÃO.- 02 d. janeil<i de 202s. 

' 

. 1 
DIÁRIO OFICIAL EL.ETRONICO PREFEtT\.IAA IIUNICB"AL DE SANTA LUZIA-MA 
~ GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE OlÃRIO" OESOE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:/1\ran,;parencia.santatuzia.ma gov.brldiario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466e,a99a55bd41b4363bff7dba9cb1o4259fSad3 I 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIOAOE. LEIA O QRCODE AO LADO · 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SANTÀJrn 
LUZIA~ 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o ne 057/2025, no dia 17 

de Março de 2025 que tem por finalidade Locação de imóvel para o funcionamento de ponto de Apoio da Equipe 

do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA. 

1<.orto. . • 
Valdete Silva Rocha 

Diretora da Divisão de Protocolo 
032/2025 

PREFEITURA MUNICIP1'L 
OE SANTA LUZIA-MA 

Valder.e SIiva Rocha 
Setor de Protocolo 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ng 5/N, CENTRO, Santa luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO M,I.AAHHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CHPJ/Mf" rf' 06.1 ~1-001/0001-47 

GA8!NETE DO PREFEITO 

PORTARIA N" 03212025 - GABIP, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 
l 
' 

,·re1e111.,1a de San a Luzia 
N' F 

•oispõe sobre a nomeação do (a} DIRETOR 
(A} DA DIVISÃO DE PROTOCOLO, e dá 
outras providênciasn. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que ihe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especfficamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) VALOETE SILVA ROCH~. portador (a) da Cédula de 
' Identidade RG/CPF sob o nº 637 .278.893-49 SSP/MAI,. para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de DIRETOR (A} DA DMSÃO OE PROTOCOLO, com 

denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, 

Trânsito e Mobilidade Urbana. 

Art. ~. Esta portaria entra em vigor na .data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de 02 da janeiro de 2025;"' fidÍodo re~adas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL. DE, SA~A LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

z ~ /-/',--/-
J celino da Cruz Fil ueira Ju~lor 

Prefeito Municipal de Santa LuzialMA 

Av. Nagib Haickel, SIN, Cenl!O, Senta Luzia- MA. CEP n• 65C.390--000. 
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INSTITUIDO PELA LEI MUNICIPAL 111° 543/2020 

EXECUTIVO 
CO<P!C,<IISOCO•Oe<J'iO ISSN: 2965-5145 

SIWT-' LUZl..,..MA '!::.·nlARioi(lFJCIAL~.EXECUltllci• I/OL. 5 • -~8$4f 2<w,i~~ I{ÇA,.f/J o,;;::J,\NEIRÓ DE 2_(r2i,,n, 1"V{ bE.4 . ,. _..i.j.:~~,,-.;;f;1'! .. 
1 

SUMÁBIO 

l'ORTARIA N'"OJ212alS-<õABIP, l)E 07 DE JANEIRO DE lOli. 

~Dispõe ,obre a n<lmeai;âo do (a) DIRETOR (A) DA DMSÃO DE 
PROTOCOLO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICll' AI. DE SANTA LUZlA, no u,;o de ,u•• attibuiçõe,I 
legais o dDII p>dcrcs que lhe oão eonkrir;los 1"'1• Lei Orpiiça Municipal d& l6 

J,e iwvembm de 19<nl. i::specificamc:occ: o art. 52, V, pela llfe.seDte. 

RESOLVE: 

r¼T~T=r;;;;,s:~~~~;, .. =---~ 

ucu~-o ~-~ ~~"!;:c•-r~~~J .Y~[»~Yl~~-,a· _ 
l>lft~01:~, coüi-den<,inmaçi,:i'IWl;"Jmità í!l"eeietarü-M"unicipal,\11;'._;, ·f_J 
Adnl~.~lrll~i:>-,·Plal\l-j~:T~',D~~-~ -.: I 
Art. z•. Ei;ta portaria cutnt cm ,~gor 1111 data de !<li& publielçlo, n1rnae[11.do 

,e'" tftl-l d.o.ta d< 02 1k jaNl"o de 2125, fü:ando revogadas a di.,,miç:lln 

em ronlnlrio. 

GABI ~ETE DO J"&UEITO MUNlClPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO. EM 07 DE JANEIRO DE JtlM. 

Jus~eUno d• Crw: F'Rguein J1udor 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

1 
"D'.spõc ,abtc i1 nom,;:açlo do (a) ASSESSOR (A) E-SJ'EClAL, e dà OUITU 

providtnc:iasn. 

O PREFDTO MONlCIP AL DE SANTA LUZIA. no 1150 de suas atribuiç1le11 

kg&Íll e dos~ que lhe dfl eonfcrldos pela Lei Org/tni<:a Municipal <k: 2& 

dcnnvunbro de 1998.e,;pecificmm:.nll: o art 52. V, pela presente,, 

RESOLVE: 

Art. t•. Nomeu o (a) Sn,hor (a) ARTYUR CONDINHO DE ALENCAR. 

portador (a) á. Ct<\uia ck Jdeotida&e Jl:G 11• 029408302005-S SSP/MA. 

imcrilo (a) no CPF/MF 10b o 11• 0SJ.48S.D93--61, para ooupar u ca"'.,.o de 
provimento om comiv.ic ~ ASSF,SSOR (A) ESPECIAL, com denorninaçào 

DANS,junto ~ Secn:lloria Munic:i~I de Juvmtudc. 

Art. 2•. Em portano. artra em vigor na d&ta de 111& publicação, n:lroai:fndo 
sem. cfeilos ,i, d,lta de U de Juelr• de 2025. f,c,utdo revug,>d,,s as dispooiça<lli 

em contririo. 
1 

Regis1re--se. Publiqu,:-«,Cwnpra-ac. 

1 

GA9TNEn 1>0 PRUP.TTO MUNlCTPAL DI: SA.1',"T A 1.uzu. t:ST 400 

DO MARAr,""HÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Prefeito M1,1nicip&l de Santa LllZia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA -IMA 
1:. GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÀR:I0, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://t.ransparencia.santaluzia.ma.gov.brfdiario 

CÓDIGO OE AUTENTICIDADE: 6ab5e077f1fe83647a14Be2507c0a6c7c1401451
I 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 

SANTAJ~k LUZIA>-.,,· 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da 

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1º 

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo: 

UNIDADE AUTORIZADA 
;_ __ ·-·----

1 NOME I Fundo Municipal de Saúde 

-- -- -- -, ---------------- -----------
- __ CNPJ_l 11.487.015/0001-42 ____________________ _ 

' 
1 

NECESSIDADE OBJETO 00 ESTUDO 
L--~ ----- - ,-- ----------- ---------------------·~-· 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia identificou a necessidade de locação de um imóvel para o 
funcionamento de um ponto de apoio destinado à equipe do Programa Saúde da Familia (PSF) no 
Povoado Centro do Adão. Este serviço é essencial à promoção da saúde, prevenção de doenças e 
garantia do acesso a atendimentos básicos por parte da população local. 

Atualmente, a inexistência de um espaço físico adequado para a instalação do ponto de apoio tem 
gerado obstáculos significativos na realização das atividades da equipe de Saúde da Família. A 
dificuldade de acesso aos serviços de saúde pode resultar em uma piora nas condições de saúde da 
comunidade, levando ao aumento de doenças diagnosticáveis e preveníveis. Ademais, a falta de 
estrutura comprometida pode prejudicar a eficiência dos atendimentos e a continuidade das 
atividades de vigilância sanitária e epidemiológica, comprometendo assim a qualidade do serviço 
prestado. 

Considerando a relevância do Programa Saúde da Família para a promoção da saúde coletiva, é 
imprescindível que a população do Povoado Centro do Adão tenha acesso a um ponto de apoio que 
ofereça condições adequadas para a realização de consultas, triagens e orientações em saúde. A 
locação de um imóvel atende não apenas à demanda imediata por espaço físico, mas também contribui 
para a implementação de ações de saúde mais efetivas e integradas. 

Assim, a contratação para locação de imóvel representa uma medida estratégica que visa zelar pela 
saúde pública e garantir que os direitos dos cidadãos ao acesso à saúde sejam respeitados. Esta 
iniciativa está alinhada ao interesse público, pois busca melhorar as condições de vida da população 
local, proporcionando um ambiente propício para a prestação de serviços de saúde essenciais. 
Portanto, a solução proposta se justifica como uma resposta necessária e urgente para atender às 
demandas dessa comunidade específica, assegurando investimentos que repercutam positivamente 
no bem-estar geral da população. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
7 

j Maria de Lourdes Barroso Barros 

Santa Luzia - MA, 18 de Março de 2025 

Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

. •-~--- h'~•••·' •.:•' -•.''" # /4 ,'J()•f+f:~:"''.:::"·• <' ., ~ ·•·• ·;•.-~~"""""'""'"°"'""":;;;:;;;!11' .,,,,,, 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

~ 
LW 

Unidade Requisitante 
Fundo Municipal de Saúde, 11.487.015/0001-42 

Alinhamento com o Planejamento Anual 

SÂNTA!~ 
LUZIA~ 

Prefeilura óe Santa luzia 
N'FI 0\ \ 

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

Equipe de Planejamento 
Maria De Lourdes Barroso Barros 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de Santa luzia enfrenta a carência de espaço adequado para atender às 
demandas administrativas e coletivas, comprometendo a eficiência dos serviços prestados à 
população. 

Em atendimento ao inciso Ido art. 18 da lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de Santa luzia identifica a necessidade premente de locação de imóvel visando 
o funcionamento de um ponto de apoio para a Equipe do Programa Saúde da Família (PSF) no Povoado 
Ferreira. Esta demanda surge em virtude da carência de infraestrutura adequada que possibilite à 
equipe de saúde prestar atendimento qualificado à população local, considerando as condições 
geográficas e sociais da região. 

A ausência de um espaço físico adequado compromete o acesso da comunidade a serviços essenciais 
de saúde, resultando em impactos negativos na qualidade de vida dos cidadãos. O Povoado Ferreira, 
por ser uma área frequentemente vulnerável, requer uma estratégia eficaz que viabilize a 
implementação de ações de promoção e prevenção de saúde, bem como a realização de atendimentos 
regulares às famílias, que muitas vezes se encontram afastadas das unidades de saúde convencionais. 

Nesse contexto, a locação de um imóvel deve ser fundamentada em critérios que garantam a 
proximidade geográfica ao público-alvo, proporcionando um ambiente acessível e propício às 
atividades desenvolvidas pela equipe de saúde. Isso i clui a possibilidade de realizar consultas, 
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promover palestras educativas, e facilitar o acompanhamento de pacientes, especialmente aqueles 
com doenças crônicas, gestantes e crianças. 

Portanto, a relevância desta contratação está diretamente ligada ao fortalecimento do sistema público 
de saúde local, alinhando-se com os princípios do interesse público, que preveem a promoção do 
direito à saúde e o acesso universal e igualitário aos serviços de saúde. A satisfação dessa necessidade 
não somente atenderá a demanda imediata da comunidade, mas também contribuirá para a redução 
das desigualdades sociais presentes na região, promovendo um desenvolvimento mais inclusivo e 
sustentável. 

t::. REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

A locação de imóvel para o funcionamento do ponto de apoio da equipe do Programa Saúde da Família 
(PSF) no Povoado Ferreira, Município de Santa Luzia - MA, é uma necessidade fundamental para 
garantir a continuidade e eficácia da prestação de serviços de saúde à população local. Para tanto, é 
essencial que os requisitos da futura contratação sejam bem definidos, assegurando que a solução 
contratada atenda plenamente às necessidades identificadas. 

Requisitos da locação de imóvel: 

1. localização: O imóvel deve estar situado em área estratégica no Povoado Ferreira, 
preferencialmente em local de fácil acesso à população e às principais vias de transporte. 

2. Área mínima: O imóvel deve ter uma área útil mínima de 100 m2
, permitindo a instalação adequada 

de salas de atendimento, recepção, banheiros e áreas administrativas. 

3. Estrutura física: O imóvel deve possuir estrutura física adequada, com paredes, telhado e instalações 
elétricas e hidráulicas em boas condições, sem risco de deterioração ou acidentes. 

4. Condições sanitárias: O imóvel deve possuir instalações sanitárias adequadas e em conformidade 
com as normativas de saúde pública, com pelo menos um banheiro privativo para uso da equipe e 
outro acessível à população. 

S. Documentação regular: O imóvel deve apresentar toda a documentação regularizada perante os 
órgãos competentes, inclusive certidão de não débitos e habite-se. 

Esses requisitos foram elaborados com o objetivo de assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, 
respeitando os princípios da competitividade e eficiência nas contratações públicas. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia. Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

P~gina 2 de 10 



SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

Soluções disponíveis para a locação de imóvel para o funcionamento do ponto de Apoio da Equipe do 
Programa Saúde da Família (PSF) no Povoado Ferreira - Município de Santa luzia - MA 

1. locação de imóveis comerciais já existentes na região 
- Vantagens: 

- Custo: Geralmente mais baixo que a construção de um novo imóvel. 
- Tempo de implementação: Imóveis prontos podem ser ocupados rapidamente, permitindo uma 

rápida ativação dos serviços de saúde. 
- Qualidade: Imóveis comerciais disponíveis podem já ter infraestrutura adequada. 

- Desvantagens: 
- Flexibilidade: Imóveis existentes podem não atender todas as necessidades específicas do PSF, 

como espaço e layout. 
- Adaptabilidade: Modificações para atender a requisitos específicos podem ser limitadas devido à 

estrutura existente. 

- Manutenção: A responsabilidade pela manutenção pode gerar custos adicionais se não estiver 
claramente definida no contrato. 

2. Locação de imóveis públicos disponíveis 
- Vantagens: 

- Custo: Pode haver redução de custos com aluguel, dependendo da política local para utilização de 
imóveis públicos. 

- Interesse público: Atende melhor à necessidade da população, utilizando patrimônio público. 
- Desvantagens: 

- Tempo de implementação: A liberação de imóveis públicos pode ser demorada, dependendo da 
burocracia administrativa. 

- Condições do imóvel: Imóveis públicos podem estar em estado de conservação inadequado, 
necessitando de reformas prévias. 

3. Construção ou reforma de imóvel específico para PSF 
- Vantagens: 

- Adequação: Permite a personalização total do espaço conforme as necessidades do programa de 
saúde. 

- Flexibilidade: O projeto pode ser adaptado a futuras necessidades do PSF. 
- Desvantagens: 
- Custo: Geralmente mais alto em comparação com a locação de imóveis já existentes. 
- Tempo de implementação: Prazo extenso para conclusão das obras, impactando a data de início 

das operações. 
- Manutenção: Necessidade de estabelecer um plano de manutenção desde a fase de construção. 

4. Parceria com instituições locais para uso de espa os disponíveis 
- Vantagens: 
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- Colaboração: Fortalecimento de parcerias com entidades locais e melhora na circulação de 
recursos. 

- Desvantagens: 
- Tempo de implementação: Processo de negociação pode ser demorado. 
- Incerteza na continuidade: Dependência da boa vontade e disposição da instituição oferecedora 

do espaço. 

Análise comparativa 

- locação de imóveis comerciais apresenta-se como uma solução eficiente em termos de custo e 
tempo, mas pode limitar adaptabilidade e personalização para atender às necessidades específicas do 
PSF. 
- A locação de imóveis públicos pode oferecer economia, mas envolve riscos de demora na autorização 
e na adequação do espaço. 
- A construção ou reforma de um imóvel garante melhor adequação às necessidades do programa, 
embora represente alto investimento e tempo prolongado até a operação. 
- A parceria com instituições locais oferece vantagens financeiras, mas enfrenta desafios nas fases de 
negociação e potencial instabilidade. 

Em síntese, a escolha da melhor solução dependerá de uma análise detalhada das características 
específicas do espaço requerido e da urgência das necessidades da população atendida pelo PSF, 
considerando sempre os compromissos com a gestão de recursos públicos. 

' ,.,,,',,p ;-: 

' w íi::DESCRIÇÃD DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

Aspectos técnicos da escolha 

A escolha pela locação de um imóvel para o funcionamento do ponto de Apoio da Equipe do Programa 
Saúde da Família (PSF) no Povoado Ferreira é baseada em diversas considerações técnicas que 
garantem a eficácia e a funcionalidade desta solução. Em primeiro lugar, a locação permite acesso a 
um espaço já estruturado e adequado às necessidades das atividades administrativas e coletivas do 
PSF, evitando os desafios associados à construção ou reforma, que demandariam tempo e recursos 
adicionais. O imóvel selecionado atende aos requisitos mínimos de padrão de qualidade, possuindo 
instalações suficientes para acomodar a equipe de saúde e proporcionar um ambiente confortável e 
acessível aos usuários. 

Além disso, a facilidade de implementação é um fator crucial. A locação permite uma integração rápida 
da equipe ao espaço físico, possibilitando a continuidade dos serviços de saúde sem interrupções 
significativas, essencial para manter a confiança da população no sistema de saúde municipal. A 
compatibilidade do imóvel com as exigências do pr grama de saúde també~m aspecto técnico 
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fundamental, pois assegura que todas as normativas vigentes relacionadas à estrutura da unidade de 
atendimento estejam sendo atendidas. 

Benefícios operacionais 
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Do ponto de vista operacional, a locação do imóvel oferece vantagens significativas em manutenção e 
suporte. A responsabilidade pela manutenção estrutural básica recai sobre o proprietário do imóvel, 
permitindo que a Prefeitura concentre seus esforços e recursos nas atividades essenciais à saúde da 
população. Além disso, incluindo cláusulas de suporte e garantia no contrato de locação, é possível 
assegurar rapidez na resolução de problemas estruturais, garantindo que o serviço continue a operar 
normalmente. 

A escalabilidade da solução também não pode ser negligenciada. Com a locação, há flexibilidade para 
renegociar prazos, ajustar espaços ou mesmo mudar a localização conforme a demanda da população 
e o crescimento do programa, sem os entraves jurídicos e financeiros que uma aquisição definitiva 
poderia acarretar. Essa adaptabilidade é vital para o sucesso a longo prazo do PSF no Povoado Ferreira, 
permitindo atender de forma dinâmica as crescentes demandas da comunidade. 

Vantagem econômica 

Por fim, a análise do custo-benefício revela que a opção pela locação do imóvel é economicamente 
vantajosa para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia. Os custos iniciais relacionados à locação são 
significativamente inferiores aos de investimentos em construção de novos espaços físicos, uma vez 
que elimina a necessidade de mobilização de recursos para contratos de obras, aquisição de materiais 
e contratação de mão de obra, que geralmente envolvem maior complexidade e riscos financeiros. 

Adicionalmente, a locação possibilita um fluxo de caixa mais moderado, com pagamentos regulares 
que podem ser planejados dentro das limitações orçamentárias existentes. O retorno esperado em 
relação a este investimento é elevado, uma vez que a disponibilidade imediata de um espaço 
apropriado acelera a entrega dos serviços de saúde à população, melhora a adequação do atendimento 
e contribui para a redução do tempo de espera e aumento da satisfação dos cidadãos, refletindo 
diretamente em benefícios sociais e de saúde pública bem mais abrangentes. 

Dessa forma, a locação do imóvel se mostra como uma solução viável, eficiente e econom1ca, 
respondendo efetivamente à carência de espaço adequado para atender às demandas administrativas 
e coletivas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia. 

.~---
Y,y>(J ~= QUANTITATIVOS E VALORES 

,-..... ----....... ESPECIFICAÇÕES Ei:SnMAT1ViDA CONTRATAÇÃO 
L-------------~---------~------------

1-----
1 Item Descrição 
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si, PARCElAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação não será parcelada. 

A contratação para a locação de um imóvel destinado ao funcionamento do ponto de Apoio da Equipe 
do Programa Saúde da Família {PSF) no Povoado Ferreira deve ser realizada em um único 
procedimento, considerando que a demanda por espaço adequado é imediata e inadiável. O 

parcelamento dessa contratação não é viável, uma vez que a urgência na disponibilização do serviço 
de saúde à população requer a rápida implementação de medidas que garantam a eficiência dos 
atendimentos. Um imóvel adequado permitirá que a equipe do PSF atenda às necessidades de saúde 

- -----da comunidade de forma integrada e contínua, sem interrupções que poderiam ocorrer em caso de 
um processo fracionado. 

Além disso, ao optar pela locação em um único processo, a administração garante maior controle e 
agilidade na execução do projeto. O parcelamento poderia fragmentar o atendimento e causar atrasos 
na instalação do ponto de apoio, prejudicando assim a qualidade e a pontualidade dos serviços 
oferecidos à população. A eficácia do PSF depende de um espaço estruturado e funcional, e a locação 
imediata proporciona a oportunidade de atender com rapidez às demandas emergentes de saúde 
pública no Povoado Ferreira. 

Por fim, o não parcelamento da locação promove uma melhor gestão de recursos públicos, evitando 
possíveis complicações administrativas que possam surgir em processos de contratação fracionada. 
Isso não só reforça o comprometimento da Prefeitura Municipal de Santa Luzia com a prestação 
eficiente de serviços à comunidade, mas também assegura que os objetivos do Programa Saúde da 
Família sejam alcançados de maneira mais eficaz, beneficiando diretamente a saúde da população 
local. 

RESULTADOS PRITTNDIDOS 

A locação de imóvel para o funcionamento do ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família 
no Povoado Ferreira representa uma solução que se destaca pela economicidade, pois permite à 
Prefeitura Municipal de Santa luzia atender rapidamente à necessidade de espaço adequado sem 
incorrer nas altas despesas e prazos associados à construção de um novo edifício. O aluguel de um 
imóvel já existente possibilita a imediata adequação das atividades administrativas e coletivas, 
garantindo que os serviços de saúde sejam prestados de forma eficiente à população local. 
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Além disso, a opção pela locação também garante um melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis. A equipe do PSF poderá atuar de maneira mais integrada e 
dinâmica em um ambiente adequado, refletindo na melhoria da qualidade da assistência prestada. As 
condições físicas propícias, ao facilitar o acesso e o atendimento à população, resultam na maximização 
do tempo e do potencial dos profissionais de saúde. 

Em termos de recursos financeiros, a locação oferece previsibilidade de gastos, eliminando incertezas 
relacionadas a custos imprevistos que podem ocorrer em projetos de construção. A alocação de 
recursos é otimizada, permitindo que os valores economizados possam ser redirecionados para outras 
áreas prioritárias dentro da saúde municipal. Dessa forma, a contratação da locação do imóvel não 
apenas resolve a urgência do problema de espaço, mas também contribui para uma gestão financeira 
mais eficiente no município. 

,= . PROV!DtNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para a locação de imóvel que servirá como ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família 
(PSF} no Povoado Ferreira, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia deve adotar uma série de providências 
específicas que garantam a implementação eficaz da solução escolhida, alinhadas às boas práticas de 

planejamento. 

Primeiramente, é essencial realizar uma avaliação detalhada das características do imóvel a ser locado. 
Isso inclui verificar se o espaço atende às necessidades dos serviços de saúde, como acessibilidade, 
segurança e infraestrutura adequada para acolher a equipe de saúde e os usuários, considerando as 
especificidades da atuação do PSF. A definição de um escopo claro que aborde todos os requisitos 
mínimos que o local deve atender facilitará a escolha de um imóvel que realmente atenda à demanda. 

Outra providência crucial é a realização de estudos sobre a localização do imóvel, visando garantir fácil 
acesso à população atendida, além de proximidade com outros serviços de saúde e referências 

comunitárias. A análise geográfica deve considerar também aspectos como transporte público e 
acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida, assegurando que o ponto de apoio cumpra seu 
papel de forma eficiente e eficaz. 

Adicionalmente, deve-se prever a necessidade de adequações estruturais no imóvel selecionado. Caso 
haja a necessidade de reformas ou adaptações- como instalação de divisórias, melhoria na ventilação, 
atualização elétrica ou hidráulica - esses trabalhos devem ser planejados previamente para garantir 
que o espaço seja adequado ao funcionamento do PSF desde a sua abertura. 

A formação de servidores especificamente designados para a fiscalização e gestão do contrato é uma 
etapa importante. Dado que a implantação do PSF possui particularidades em relação à contratação 
de espaços físicos e seus usos, será indispensável capacitar esses profissionais para garantir que o 
contrato de locação seja gerido de maneira eficiente e atenda integralmente às demandas do serviço 
de saúde. 
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Por último, recomenda-se a elaboração de um plano de comunicação para manter a transparência e o 
envolvimento da comunidade durante o processo de implementação do ponto de apoio. Um canal 
efetivo de comunicação pode fortalecer a aceitação do espaço pela população e facilitar o 
entendimento sobre os serviços que serão oferecidos, colaborando para a eficácia do programa. 

Essas providências visam maximizar o uso dos recursos públicos e assegurar que a locação do imóvel 
proporcione um atendimento de qualidade à população de Santa Luzia. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

Na análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes à solução proposta para 
a locação de um imóvel destinado ao funcionamento do Ponto de Apoio da equipe do Programa Saúde 
da Família (PSF) no Povoado Ferreira, é possível afirmar que não há requerimento de contratações 
adicionais que devem ser realizadas antes da contratação da locação em questão. Essa afirmação 
baseia-se na caracterização específica da solução escolhida, que tem como objetivo resolver 
diretamente a carência de espaço adequado. 

A solução de locação já contempla a adequação das instalações necessárias para os serviços de saúde, 
de modo que as intervenções estruturais exigíveis normalmente para o pleno funcionamento de um 
imóvel locado são parte inerente do próprio processo de locação. Assim, questões relacionadas a 
manutenção ou adequações prediais podem ser geridas dentro do contexto do contrato de locação e 
não demandam contratações separadas. 

Além disso, verificou-se que não existem dependências técnicas ou operacionais que exijam 
contratações prévias, considerando que o imóvel será utilizado especificamente para abrigar a Equipe 
do PSF e já deverá estar adequado às funções pretendidas no momento da locação. Portanto, a decisão 
de alugar o espaço resolve de forma direta a necessidade identificada pela Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia sem a exigência de contratações correlatas. 

Em síntese, a análise conclui que a locação do imóvel para o ponto de apoio do PSF atende 
satisfatoriamente à demanda apresentada, sem a necessidade de conciliar esforços com outras 
contratações que possam interferir ou atrasar a implementação da solução escolhida. 

, .. t:'i? · IMPACTOS AMBIENTAIS 

Na análise dos possíveis impactos ambientais decorrentes da locação de imóvel para o funcionamento 
do ponto de apoio da Equipe do Programa Saúde da Família - PSF no Povoado Ferreira, é possível 
identificar alguns aspectos relevantes. Primeiramen e, a utilização de um iml' existente pode 
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contribuir para a redução da necessidade de construção de novas edificações, minimizando os 
impactos relacionados à degradação do solo e ao consumo de recursos naturais. Contudo, é crucial 
avaliar e mitigar certos efeitos que essa atividade pode causar. 

Um possível impacto ambiental é o aumento no consumo de energia elétrica devido às operações 
administrativas e ao atendimento à população. Para mitigar esse efeito, a contratação deve considerar 
a implementação de soluções de eficiência energética, como a instalação de lâmpadas LED, uso de 
aparelhos com classificação energética A e sistemas de ventilação nataral. Além disso, é recomendável 
promover ações de conscientização para que os colaboradores adotem hábitos que reduzam o 
consumo de energia, como desligar equipamentos quando não estão em uso. 

Outro impacto pode estar relacionado à geração de resíduos sólidos, tanto na forma de materiais 
descartáveis utilizados nas atividades diárias quanto no mobiliário e equipamentos que possam deixar 
de ser utilizados. Para minimizar esse problema, a prefeitura deve estabelecer práticas de gestão de 
resíduos, priorizando a coleta seletiva e a reciclagem. A adoção de uma política de papel zero nas 
comunicações internas também pode reduzir a produção de lixo. 

No que se refere à logística reversa, é importante incluir previsão para o retorno ou descarte adequado 
de bens e equipamentos, como móveis e eletrônicos, que não forem mais utilizados. A contratação 
deve incentivar parcerias com cooperativas de catadores ou empresas especializadas para garantir que 
esses materiais sejam reciclados ou reutilizados, contribuindo assim para a redução de resíduos 
destinados a aterros. 

Em relação ao uso de água, recomenda-se a instalação de dispositivos de economia, como torneiras e 
descargas com acionamento eficiente, além da promoção de campanhas internas de conscientização 
sobre a importância da preservação desse recurso. Isso poderá ajudar a diminuir o consumo hídrico no 
espaço locado. 

Por fim, as medidas propostas visam à construção de um espaço de saúde que não apenas atenda às 
demandas administrativas e coletivas, mas que também respeite o meio ambiente, promovendo 
práticas sustentáveis e responsáveis, essenciais para assegurar a eficiência e a qualidade dos serviços 
oferecidos à população. 

CONCluSÃo 
,, ,w,"y;, 

" ''"' 
,,, '""''" 
,',0;-;V,,,, 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ni 5/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasll 
www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 

Santa Luzia - MA, 18 de março de 2025 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

1f)wiv 1Á ~ ~ ~-
Maria De lourdes Barroso Barros 

Assessora Técnica 

Portaria: 112/2025 

, 

Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Sa11ta Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nl! S/N, CENTRO, Santa luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Prefeitura da s,nta luzia 
N'FI Q7 D 

k 
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EST,t,,00 00 w.RANI-IÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF rf' 06 .191.001 KI001-47 

GABINETE 00 PREFEITO 

PORTARIA N" 112/2025- GABIP, DE 17 DE JANEIRO DE 2025. 

'Dispõe sobre a nomeação do (a} ASSESSOR 
(A) TÉCNICO, e dá outras providências~. 

O PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe sao conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o (a) Senhor {a) MARIA OE LOUROES BARROSO BARROS, portador 

(a) da Cédula de Identidade RG nº 101670298--9 SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o 

nº 020.307.573-06, para ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR 

(A) TÉCNICO, com denomfnação DAS, junto â Secretaria Municipal de SaOde. 

Art. 20.-Esta portaria entra em vigor::na··-datã'dÉ(Sud publicação, retroagindo seus 

efeitos a 02 de janeiro de 2025, fical'ldo :i:êvog~das as :çtisposições em contrario . 
. :,'-' >''·,.•"'i -_-_,. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-s~ .. 
- '"-~"/> ··-. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPÂt:\iiE': SANTA <LUZIA, 
MARANHÃO, EM 17 DE JANEIRO ÓE 2Ó25' ,': , ·· . . ·. 

ESTADO DO 

,;d;~ tÇ 4 /--
Juscelino da Cruz Flfguelra Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagib Haickel, $/N, c.ltr1>, Santa Luzia~ MA. CEP n~ss.390-000. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

DECLARAÇÃO DE INEXIST@:NCJA DE IMÓVEL 

.. 
SÂNTÂ1gj 
. LUZIA~ 

Declaro para os devidos fins, que ôi!pós análise minuciosa dos imóveis pertencentes a Prefeitura 

Municipal de Santa luzia - MA, que esta não possui imóveis público vagos disponíveis que atendam a 

necessidade da Fundo Municipal de Saúde, que objetiva a locação de imóvel para o funcionamento de ponto 

de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa luzia - MA . 

Santa luzia - MA, 18 de março de 202S 

Zí.:j( t.~12~a~í 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Prefeitura Munlclpal de Santa Luz la - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nR S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparenda.santa1uzia.ma.gov.br 
Pá'!in~ 1 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

-AVALIAÇAO DE VALOR DE 
MERCADO 

EM 

SANTA LUZIA - MA 

lll 
LAUDO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO REQUERIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE JUNTD AD SENHDR DIRETOR MUNICIPAL DD DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E 

Avenida Nagib Haickel, s/n.g -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 ~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

ARRECADAÇÃO, ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 

IMOVEL: 

Trata-se de um Imóvel situado no: Povoado Ferreira, número 146, Santa Luzia- Ma. 

PROPRIETARIO OU DETENTOR DE POSSE: 

Eliane 

DADOS DO IM VEL: AREA TOTAL M 2 

125,66 m2 Contem: 5 (cinco) quartos, 01 (um) wc, 01 
(uma) área externa, 01 (uma) cozinha. 

OBJETIVO: 
Imóvel em pauta será locado para funcionamento do Ponto de apolo aos médicos. 

Laudo de Vistoria 

Ref.: LEGALIZAÇÃO OE OBRAS E/OU USO 

Limites e Confrontações dp Imóvel: 

Norte: Frente, limitando-se com rua não identificada. 

Sul: Fundo, limitando-se com (não identificado). 

Leste: Lateral Direita, limitando-se com a Srª Elisvane Pereira Sousa. 

Oeste: lateral Esquerda, limitando-se com a Srª Luclane Alves. 

Uso do Imóvel: 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Residencial Residencial Comercial Industrial Institucional 
Unifamil!ar Rl Multifamillar 

X 

Estado de conservação do Imóvel: 

1 Novo 1 Excelente 1 Regular X 

Idade aproximada do imóvel; 

__ 20_Anos 

1 Meses 
-º-

Características do Imóvel: 

Nº Pavimentos 01 (um) 

Nº Banheiros 01 (um) 

Nº Cômodos 10 (dez) 

Estrutura Alvenaria. 

Forro Não tem Forro. 

Cobertura Telha cerâmica. 

Piso Externo Cimentado 

Instalações Exposta. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.'l -<entro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 

Misto 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Piso Interno Cerâmico. 

Pintura Regular. 

Revestimento Reboco. 

Louças Regular. 

Instalações elétricas Regular. 

Instalações 
Hidráulicas- Regular. 
Sanitárias 

RELAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA CONSTRUÇÃO QUANTO A: 

ESTRUTURA; Estrutura de alvenaria, apresentando boas condições. 

Prf'te;tli1• \.<,; $3111,. LUZI 

"' ' 

ALVENARIA: Alvenaria em tijolo 6 furos e rebocada, piso cimentado na parte externa do 
imóvel e piso cerâmico na parte Interna do imóvel. 

ESQUADRIAS: Portas, trincos e janelas regulares. 

REVESTIMENTOS: Reboco em todas as áreas do Imóvel. 

INSJALACÕES ELÉTRICAS: Regular. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS e SANITARIAS; Regular. 

COBERTURA: Telhas cerâmicas 

parâmetros para Avalicão do Imóvel 
1. Localização do Imóvel. 

2. Acessib!lldade. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.R-Centro - Santa luzia/MA L l L CEP, 65390-000 Página 4 de 8 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

3. Potencialidade da área. 

4. Pesquisa com corretores da região (proprietários de Imóveis para locação na região). 

5. Infraestrutura. 

Avaliação do Imóvel. 
Com aprecfaÇi§o de todos os lntens. supracitados, o valor da avaliação do referido Imóvel para 

ser alugado, será no valor de no mínimo R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais) e no máximo 

R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais). 

Conclusão da Vistorja, 

E, como finalmente esse resultado foi obtido por deliberação unânime pela equipe de 

avaliadores, e deixando claro que a avaliação pode sofrer variações de laudo para laudo de 

cinco a dez por cento crescentes ou decrescentes. 

1 - Valor de Mercado 

Considerando a localização do imóvel, o estado geral de conservação por ser um imóvel bem 

localizado, o valor locativo mensal vai ser de R$ 1.950,00 (mil novecentos e cinquenta 

reais). Vale ressaltar, que os valores fixados no presente laudo é provisórios e sujeitos à 

alteração futura, consequentemente, os preços tendem a sofrer ligeira oscilação. 

2 • OBJETIVO DA AVALIAÇÃO 

A Prefeitura do Município de Santa Luzia - MA tem por objetivo determinar o Valor de Mercado 
para locação de Imóvel. 

3 - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

A avaliação estará em conformidade com a tabela da Coordenação de Sistemas de Tributos e 

AtTecadação junto ao Setor de Engenharia do Município. Será utilizado o MÉTODO 

COMPARATIVO DE DADOS DE MERCADO, detennlnação do valor do bem através da 

comparação com dados de mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e 

extrínsecas, para a determinação do valor unitário básico de imóvel, com nível de precisão 

normal. 

4 - CARACTERÍZAÇÃO GERAL DO IMÓVEL 

1 [enida Nagib Haickel, s/n.2-Centro - Santa luzia/MA 0\ l CEP, 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

CNPJ: 06.191.001/0001·47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

• Residência topograficamente plana, situado em área residencial; • O imóvel encontra-se 

localizado em rua possuindo asfalto; • com caracterfstícas conforme laudo de vistoria; • O 

imóvel se encontra em estado regular, Instalações elétrfcas expostas, não possui forro, 

infiltração na sala de estar, possuindo coleta de lixo diariamente, agua encanada. 

5 - Determinação do Valor de Locação 

Para a determinação do VALOR DE LOCAÇÃO aplicável, realizou-se uma pesquisa de mercado, 

baseada em ofertas de imóveis no mercado imobiliário e consulta a corretores imobiliários 

atuantes nesta Cidade, determinando-se o VALOR DE MERCADO conforme características 

como: tamanho, localização, e estado conservação. Atribuindo-se valores adequados aos 

fatores de homogeneização - fator de oferta, fator topográfico, fator melhoramentos públicos, 

fator de profundidade e fator de testada - a fim de obterem-se valores comparáveis entre os 

imóveis pesquisados e o imóvel em avaliação. 

ANEXOS 

FOTOS DO IMÓVEL 

lll 
Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro- Santa luzia/MA 

CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 
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Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA . 

Santa Luzia - Ma1 19 de março de 2025. 

Ayrton Luls Magrl Alvarenga 
Diretor Municipal do Departamento 

De tributos e Arrecadação 
Portaria nº017/2025 

Pedro Henrique Meneses da Silva 
Engenheiro Civil 

Crea : 1120743508 
Portaria nº 025/2025 

Avenida Nagib Haickel, s/n,'2-<entro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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• ESTA;:JO 00 Ml'RJI.Nt•ÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ,t,E rf'06.t91 o:wOQ(.11-41 
~ OOPR.EfE.ITO 

PORTARIA N" 02512025- GABIP, DE 06 DE JANEIRO DE 2025. 

re1e11\11a cte Santa luzia 
1
'Fl ~ f ÂsUT,. : 

"Oi$põe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 

(A) DO DEP. DE OBRAS E ENGENHARIA e 
dá outras providências~. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZtA, no uso de suas ~ções fegais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela lei Orgânica Municipal de- 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a} SerihOr (a) PEDRO HENRIQUE MENESES DA SILVA,.-portador 

{a) da Cédula de Identidade RG n° 042532612011•1 SSPIMA, inscrito (a) no CPFIMF 

sob o nº 069.592.893-42, para ocupar· o cargo de provimento em comlssao de 

DIRETOR (A) DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA. com denominaç•o 

DANS, Junto ã Secretaria Municipal de Obras. Infraestrutura e Urbanismo. 

Art. r. Esta portaria entra em vigor -na- data de- sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data. de 02 c:ie janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 
-contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra~se_ 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 06 DE JANEIRO OE 2025. 

, 
scelíno da Cn.1z Filgueira ·Junior 

refeito Munícipa! de Santa LUZia!MA 
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SUMÁRIO 

l'Õi'l'ÁRfÁ__·N~~l~~­

roJt•1:.-.iL~.'.;~/l)kb~:;:. 

PORTARIA N"OW2025-GAB/P,DE 06DEJANEIRO l)J: 20~. 

''Dispõe sobre a aomeação do la) COORDENADOR (A) DO DEP. DE 

CQJ.(PfUS, MATf:RUL ll PATRlMÔNlO, e d!outras providt11e<IIS". 

O PREFEITO MUNJCTP AL DE SA1<1TA LUZIA, no use de Slllls atribuições 

kgo.i~e d<>s poderes que lhe liío eunfoi:idos p,,1" Lei OrJP!>ica Municipal de 16 

<.lc novem!Jru de 199!!. e:speçificamemc o art. 51. V. pela prc,;elllC. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o {a) Sel!hur (a) MARJA LYGIA LIMA DA SILVA 

PEREIRA. ponWOJ ta) da Cédula de ldenticiade RG a• 022209'42002-<I 

SSP!MA irulcrim ta) no CPFNI' 10b o ,a• 047.399.763---07. pura. or:upar o 

cargo de r,ruv"""'1t0 em eomisôão de COORDENADOR {AJ DO 

DEPARTA.ME:!\TO DE COMPRAS. MATERIAL E P A TRIMÔNJO. com 

<kncnlinaç.ão DANS, junto à Se.:rctaria Municipal de Administração, 

?tancjamento, Trinsim e Mobilidade Urt>ana 

Art. 2•. E>ta portaria entra em vi~mr na data de ma publica.,:ão, rrtroaglndo 

seu, rfellos il data de 02 dt janeiro de ?OI!i. ficando revogada.ui; disposiçÕ« 

.:ni oontlârio. 

GABINETE DO PREFEITO MUl'.._.-ICIP AL DI! SANTA LUZIA, ESTADO 

D() MARANHÃO, EM 116 DE JANEIRO OI! 2025. 

Juscdimt da C'n!z. Filgnelu Junior 

Prefeito Muni0iplll 00 Sa.nl11, L\Wa/).1A 

PORTARlA :,;• 02S/202!i- GAB/P, DE D6 DE JANEmo DE 2025. 

kDispõe soba, a nomeai;llo do (a) DIJIP.TOR (A) l>O DE/>. DE OlJRcfS E 

E_IVGENHARIA., e dli Q1Jtn1• çrovidtncia,~. 

O PREFEJTOMUNICIPALDE SA"i'TA LUZIA.no uso d~ &u»s amhuiçõe• 

legail e do• poJerc:s que lhe r.àc confrrido, p<:la lei Orgânin Municipal <le 11> 

de novembro d,: 1998, U?e"1ficamen1e o art. 52. V, pela fll"l'SC1llc. 

RESOLVE: 

Art. 1". Nomeie o (a) Senhol' (a) PEDRO 11.ENRlQlJE MEl'ESES DA 

SU,VA. portado,- {a). da Udula de fdenlidade RG 11• IM2..~2M10ll•l 

SSP/1'fA, i115Crll<l (a) no CPF/MF a,,t, .O Dº 116Jt.!i9Z.6Jt3-42. para oçupar o 

caiy, de p,;vi~~cc-~ çoDlÍ.,,iio de DIRETOR (A) DO 

DEPARTA.\1.ENTO DE OBRAS E l!NGENHARIA. com denonUWLÇd<J 

DANS.junto 3. Secretam,. Municipal de OIJn.A.. lnfraemutun. e Urbanismo. 

Art. 2". Esla pon:ma entra em vigor rui. data de sua pubiic:i,ç~n. T<"lro~~i11dt1 

uu, efNtos 11. ch.!g de 02 de janrir<> de 2025, fi=>do revoga&u JlS d,sp<>$ÍÇÕ,-,, 

emconllántl. 

R~sln:,-..,_ Plll,Jiq......,.,. Cumpn,•""· 

GABINUE DO 1'RJ::HITO MlJNJCIP A L DE SANTA LUZIA.ESTADO 

DO )IIARANHÃO, t:M 06 DE JA/\"EIRO DE 202~. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 

CNPJ.- 06.191.001/0001•47 
Av. Nagib Haickel / CEP: 65.390-000 I Santa Luzía - Maranhão 

PORTARIA N" 01712025- 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Municfpio, 

RESOLVE: 

Art. 1º, Nomear o (a) Senhor (a) AYRTON LUIS MAGRI 

ALVARENGA, portador do RG nº 031989652008-7 SSP/MA e CPF nº 

052.145.233-35, para ocupar o cargo de provimento em comissao de DIRETOR 

DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO, com denominaÇl!o 

DANS, Junto à secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. a•. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique--se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTACO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

~/~~? ~~O DA CRúZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publlcado e registrado 

Em!Q__QL/2025~ ~ 
Cienle: ~ J-,:..,, '\.,__, ('~,,. 
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Cumpra•"'· 

GABINETE DO PR.DEITO Ml'!\1CIP.U. DE SANTA 

l.l7.I "-, ESTU>ODO 1!.tARANHÀO, em01 de j-.ro de 20n. 

,lrSCTLr.,1O D.'. CRl'Z .Fil.Gl-URA .JL~lOR 
.Pre,f,!lo Mu,ncipa: 

PORTARIA~• 014·ltl25 -02 DE JA .... EIRO.OE 202!1. 

O PRE..FE:ITO r.n:"l'<YIP.U. DE SA.'"J'A 

LI. 7.1 '\.. i.S.T.-\DO DO MARA.""l-lÁO. uo u.o de Rl8I lltntuçóa '1.~ h, 

~"'"'""'ºru II u-> Or!iill>CIL Mum<:tpal e• te, d.. E=run Adnuni:•ratw:i do 

'v:um,·ip10. 

BESQLYE, 

Art. J•. ~ t> (3) ~ {a) 8M ,U:L 

B.\TISTA DESERRA, portador do RO 1t• 041-o649"?011-8 SSl"l!\-lA. e CPl' 

r,• 0Cil.H2.ll3--84, pa-111 ocup:air o """!!º de prt>V1Dll!Dlll eru ,:,om"..,,º d,, 

SECRETARIO Ml.'!'ilCIPALDAJ"lJVO-,·L"ot:. SEM.n;v. 

Al't. 2'. ERlllparlllria entnem vilil"'"n.o d,dl, de >l'llil. 

Pubbqtw--­

Olnqn•te. 

GABIN'.ETE DO PREn:.ITO Ml-'MCIPil DE SANTA 

J.l.ZIA, ESTADO DO .MAlU.''11ÁO, Pm01 d.- ;-x,m, d,, 20!5. 

.TUSCF[PrrjO DA CRt:z Fll.GLTIRA.Jt."l','JOR 
.P>v,fr,ro Mwlic~,a/. 

l'ORTARL-\ :,;-• 01!11?1125 - IU DE J"A."'il'.lRO DE 20?!1. 

O f11.:1:J"EITO ,\ft;J','IClF.U. DE SA.'VTA 

J.l.ZL-\, FSTADO DO ).!ARA.'1HÁO, rt0 u..o & Ili.IM alnbuiç&I que IH, 

c-onl~ 11. L~i ~airuc:I '-loinu-ipal e a Le, de Emutura AdmiD1,tr«wa do 

Mu'1<Cipio. 

RE8QI.ll· 

i-'rete1tu1a !H s,nta luzia 

N• F! As5t:~ 

Art. 1•. Nw..,..- u (a) $e,sb,,,r (al P.-\RLDT DE 

URA AR.,u:-JO, pc,rtador (li) RO tt" OH7:H26ZOH,9 S-'JPr.\lA e CPf li" 

6l8.i◄J..O"·"· pan ocupar o arp d.! provmltlol:o em conci,;;à,:, -"" 

SF..{'.R!TÁRL\ !'tR.'~ICIPAL DE HABn"AÇÃO E RJ:Gt-1 .. AR.l.7.A{,·,\o 

J.1.::0.lJtAlUA • SODL\ltF. 

Art. r. E.ta p:"1llt13 mira <!<I! ~-.gor ua data d.- ""' 

publJ('aç,k,, 

GABJNETI!: DO PRl:FF.ITO !1-U.;\,CTPAL DE S.'-:-.·, A 

Ll'UA, ESTADO DO MAJtA. "'lllÃO, "111 O: de Jin~lfO de 202~ 

~O DA CRl'Z FO..Cl'EIRA IL~OR 
Pr,fr,m .~âpt>l 

PORT Allll N' onr.zoz, - 02 DE J."-.."'il:IRO DE ZO?~. 

O PIU:FETfO Mt':'OC1PAL DE SA!',TA 

LUZIA. ESTADO DO l,-tARA!',,'HÀO. no IIIO de SllU :i,trihw,,;000 <[I"' U"' 

a,nfo:r,MII a 1.e, Orpru,ra Mooxrpal " 1 La do, ~un. Adrn,ru,,tr:t1l\·a ,J~ 

RESOl..\"E-

Art. J". NOl!)ellf o (o)St,rili,:,r(a)AYRTO'\ Ul-'!ó 

r..tA.GRI AL V ARF-"-G,\_po.rl.idordo RO o' 0,1911%52006-7 SSJ'f'<,l.'- ,, CPF 

li" 0'2.l◄~-3:5. para ocupaT o o:IJ80 do JIIO',·tmentu em cvnnasào de 

DIRl:TOK DO t>EP ARTA.'\.tENTO DE TIUBL TOS E ARREC,UJ.'L('.,\O 

,nnd.,no,:,,in.-.ç-ãu DA.'"S jumt> ã8eaflari1 Ml4u<·'i"'l del-"l>Z'-'tld~ ~ ~'""'l'J'> 

Art. r. s.tsi-t- entra em, i1-or 11~ J:ir.adP ..... 

Art.. 3". R~i>-ioe as di"J>O"i~ "'1! c-0nln111<> 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

t1ttps·/ftransparencia.santalu2ia.ma.gov.brfc!iario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4-'363bff7dba9cb1c4259f5ac!3 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCOOE AO LADO 



SANTAUJ2M.~MA.~ DIÁRIO OflCl,\l• EXECUTIVO- VOL. 5 -N°89\ / 202S;: 01..JINTA. 02 DE .IANEIRO DE-ffl ~ PÂGfM 7 ilEB.>, 

Publiq'-"'•"". 

Clllllfll'll-tll. 

GABC-.'.ETE DO PRTn'.ITO 1\11_".'{IC'IPAL DE S.\,'TA 

J l 7J.-\., ESTADO 00 '\LUL\.~,\O., f".[Q 02 de JUl<13'0 de 20~., 

.Ju;cu~o DA nn·z t"Il..(;l."EUU.Jl-,."IOR 
Pr~ft,,111 M,i•,rc,rmi 

l'ON:Ti\RIA :S- OlK/2025 - 02 Df. .JANEIRO DE ltl?!i. 

O PRJ:fErTO Ml':lo"I.ClPAL DE SA.'IITA 

l l7.l.\, FS;T A.DO 00 MARANHÃO, 11<> uso de _, .. alnbwçõ,s 'I'-"' ~ 

,.,_,ur;'ft'ln a. Lú Or11l1UC11 M111uci~ 111 1 U:i de Eslnitufa Adnnnl.ltfftilt do 

t,.'.Uhlc4'IO. 

J!ESOL\'J; 

Art. t•. ~ o (1) Sf:llbor (a) FL\.TIO 

AlYE!i ROCHA ltODIUGL"ES, poitllOOI" do ltO li" ~7 

\ESP~IA '"CPF n' Ol7.'7M.1s.,.30, pan,.OCl.lf'V o~ de prm.1mento ~m 

<:<.>n,_lo de PRESIDENTE DO lNSTJl"UTO DE PREYTDÚ'fC'U, 

SOCIAL DOS St:R.VIPORES DE SANTA LU'.JA- IPRF~'>AL. 

ATt. 2". Esla !)(dllfiaentra. ein vip.ar na data d<! ,llll 

An.30. R;st1)f~m.au&,iposiçõeterncootntrio. 

Dweciêncla. 

P"llbliqut·M' 

G,UHJ'l-...:T& DO f'JU'.FUTO &RP.l<'ICIPAL DE SANTA 

1 1.7.IA, l:s'UDO DO MAIU."'nlÃ.0, em 02 00 i-in:,d.t 20Z~ 

~--0 DA CR\_'7. l'TLGl.'nRA .R'NIOR 
Prefa,,o U.-C,pal 

POKTARL\ l'óº019f.!02!ó - 0.1 DE JA.a'-""ElRO DE lW.S. 

O PREFEITO !lon'NJC'IPAL DE SA .. "-"L\ 

Ll,"'DA, ESTADO DO MARA'NH.\O, oo uso de was atnt,,,,ç&wi que, !h., 

('-onferem s ui Orgiml.:.I MtmÍCtf'lll e a Lll1 de fArulura Adrmn,m:rtm, clo 

Mi=cip,o, 

Rf!IDL\"I:. 

Art. 1°. Noi:near o (a) Sewlol (a) .I.ENYnLR 

NAYHJ\RA DF. 501:$.-\ R.F.C.O. p:,rud<11doRG n' 11903116m SF.Sl'1M.\ 

'" CPF n• 657.075.. 75., -91., par:11 ocupar o ~ de pro\·1nlelll>) "°' e.>mi!HM <M 

COORDENADORA l)E DEPART.U.D:..'\"TO DE RFCliRSOS 

HUMANOS com denomulaç5o DANS, JBlllo • ~~ ~""'~lf"l\ ,-J.,­

~-Plan1,j11n1en1>:>. Tninsdot-l>iabilid!lde ~ 

An. 2". ~ ~ entra em vigor 11:1 ,tau, lk- '""' -
GABINETE DO PREFEITO !'\U-:,,1c1PAL DE SA.."liTA 

u·nA, ESTADO DO MA'RA".lrl"H.:\O, ara 02 ~ J;D~II"() d& 1025 

,11,;SCEl.JSO DA CR'CZ FU...Gl 'EJllA .n_ ':-."fOR. 
p,,efeuo MiJ1rtc,p,>1 

f"Oltf ARlA N" 0?01202..'\'. - Ol DE .JA .. '-T.IltO Dt: 10!5. 

O l'REFEITO MlSIOPAL DE SANT.\ 

l,t·ZIA. EST.400 00 .MAII.A."U¼ÃO, no uw d,, ~uas :wibutç&.~ qu, lh,, 

conf- ■ Lei Orgãnu:a Murucipal e • La de 6mulwa Ad<wnlSlral:L\"ll ,<O 

M1141cip,o. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZJA - MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÃRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

~1ttps:lftransparençla.santaluz!a. ma ,gov.br/diarlo 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb1 c4259f5ad3 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O ORCODE AO LADO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

SOLICITAÇÃO OE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO DA 

EQUIPE DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF, NO 

POVOADO FERREIRA - MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 

Senhor Contador, 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n2 057 /202S, cujo objeto é Locação de imóvel para o funcionamento de ponto de Apoio da 

Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos 

reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia - MA, 19 de março de 2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 6.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparenda.santaluzia.ma.gov.br 
Página l de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

_.=µ,UcE,.,.-'L,11.U.,~=é....:l.ili...,JCl.,,/u,. ( 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

-.transparenda.s.antaluzia.ma.gov.br 

Prefeitura de Santa Luzia .... 52:t 
Ás,11natura 

Página 2 de 2 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - F.M.S. 
RUA DA MANGUEIRA, S/N • SANTA LUZIA/MA 
11.487.015/0001-42 Exercício: 2025 

Prete1tufO ue Sanla Luzia 
,.,, ~'3 

A1111n ra 

Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado( a) Senhor( a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito 
''sponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O sak1 

éxistente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
orçamentária abaixo destacadà: 

Código da Ficha : 942 
Órgão : 02 PODER EXECLJTIVO 

Unidade : 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotação : 10.301.0013.2085.00003.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Saldo Orçamentário : R$ 431.099,55 

Atenciosamente, 

QUATROCENTOS E TRINTA E UM MIL E NOVENTA E NOVE RE 
E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECIARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

SANTÀ .lt'll 
LUZIA~ 

Na qualidade de ordenador{a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas -QOD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é Locação de imóvel para o funcionamento de ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da 

Família - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA., no valor R$ 23.400,00 (vinte e três mil e 

quatrocentos reais), tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é 

compatível com o Plano Plurianual {PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias {LDO) vigentes, nos termos do 

art. 16, inciso li, da Lei Complementar ne 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar ne 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

Santa Luzia - MA, 20 de março de 202S 

unicipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luz la, Maranhão, Brasil 

www.transparenda.santaluzia.ma.gov.br 
Páe:ina 1 de 1 



ESTADOllOMARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 

CNPJ: 06./91.00l/0001-47 
Av. Nagib Haickcfl CEP: 65390-000 i Sama Luzia - Maranhllo 

PORTARIA N' 005/2025-02 OE JANEIRO OE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA. ESTADO DO 
' MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura AdmlnistratiVa do M1,1nicípio, 

RESOLVE: 

Art. 1'. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE ALVES OE SOUZA. 

portador (a) Cio RG n• 0389962220100 SSP/MA ~ CPF nº 057.155.223-40, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETARfO MUNICIPAL OE 

F AZENOA E FINANÇAS - SEMF AZ. 

Art. 2°. Esta portaria entra em víQor na data de sua publicação. 

Art. 3º. Revogam-se a& dlspos~es em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, 

ESTACO 00 MARAN~em ;;?~ 4; /-_ 
Ls"~:~INO DA CRUZ FlLGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 
: 

Publ!cadoe registra~do 3· 
Em ('2 /Qt)2025 -~.-=,,_.-=----·--,;..--= -'----
Ciente: -- . 

' 



------------------------------,-----;"'1tl<titun11ntdt.--,S"'1·n11 Luz11~----~ 

l'ORTARIA N' OIIS/l025 - 01 DI: .IANElRO l)E 1025. 

O rREn:ITO .'Kli-;,i"ICIPAJ. DE SAllffA 

Ll,;ZL",. ESTADO DO MAR.Al•IHÃO. ,_. IISO de aas. áribulçõe$ ~ lhe 

<)oo,lb,e,a a Lco Orjjin,<:a Municipol e • L,,; de' ~ Adminimati._.. do 

Mll~tclp,o. 

RF-SOLVE 

M't. r. EN. pon:uiun,-. e111 vigor 11a<bta de -

Publiq-•SL 

e.....,.. 

GABINETE 00 f'REHITO MUNICll'AL DE _SA!IITA 

1.1 'ZIA. ESTADO DO MARANHÃO, mn Ol de ,-nem, de 1025. 

Jf'SCEUNO DA CRUZ F'ILGUEOtA .IONIOR 
p,.,.fe,u,MIMJapal 

POR r 4RU "ó" 0061.!0L"'- (1.1 DE JANl:IRO l)E m,s. 

O PREFUTQ M\INICIPAL DF: SANTA 

1-l;ZfA, ESTADO DO MARANHÃO."" uso de -- -~ li"" lho 

,..,,,e_,, a Ui Orginiat Mwiicip,11 e o LA de Estrunn Admmtstf3!iva do 

Munripio. 

u:sotVE. 

Art. 1". N.,.,_ o(a) Seohar {a) HEIUKJAMl'S 

SILVA JtAMOS. p<)11)1dor(a) do RO rr Ol«l'il69ff (;MJSPCJMA eCl'F 

.,. 6~u1.1,.(l(IJ.-1"1:. """' """""' o ~ do Pf<"'ÍIIWMO • .,. .,., ... .- cw 
1,u:11.Et"-'lllO MUll;JOPAL DE SAÚDE lt Gl:STOR DO FUNDO 

MCNICil'AL DE !h.i!DE, 

.. ~. 

An. 3". it,,v~ • ~""' conmino 

N,ikf.-é. 

c-
GABll'<'l.TE DO PREFEITO lfVNlCIPAL OE SA,,"TA 

LU7.L\, EST,\00 00 MARANRÃ(l. em Ol de ja,eitode 202$. 

' 
,ltlSCELIMO DA atuZ PILG\11.0l,\ Jl;l'/1.0R ----

PORT .uuA N' 001/'102S- 02 DE JANEIRO DE lOZS, 

O PIIT.FDTO MUN1CIPAL DE SAll.'TA 

Lt;Zl,\. ESTADO"'oo MARANHÃO, ao 1190 <tt, mas~ que lhe 

canli::relD • Lei Otp,i,c,, Mullicip,I e .: Lee de Esuu!urà AdminiPnil,... do 

Mwiidpic,. 

Rf.SOIJ'E: 

Art. 1•. Nómcar o(■) Scnbo< (a) n.n.:DJMAR 

SOARES Wf>ES_ par1ldor do ltG rf' ~ ssP/MA e CPF JI" 

7«.420.903-63. pe,a ocuplll' o cag;, do prcwÍll>ffllo om comi~são d<> 

SE:CllETÃRIA MUMCIPAL DE EÍKJCA(:ÃO J; GESTORA 00 

l'l.'NDO' . DE ILU(1ffEN(,Ã0 1, DE!IV'-"VOL'\'IML"ITO DA 

EDLC~ÇÃO BÁSICA E DE VALORJZ.A.(:ÃO DOS f'ltOF1SSION,\IS 

DA EDÍ,CAÇÃO (ftJNDEBt,. 

Ãl'L r. l!siitpllflllN _. em ,,... ""de1&dé..,. 

Al'L 3". ~• a disposiQ!le8'""' contráno. 

, GtUIINl:TE 00 l"REYEffO MI:JNTCtf'AL DF, SANTA 

UJZ1A.uiADODO~O,mt02de;,,r..imdc::!02' 

DIÁRIO Of'IClAl. ELETRÔNICO PREFEJT\JRA MUNICIPAL CE SANTA UJZlA- 111A 
I;. GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE OIARIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENOERE~ 

https:/llronsparancla.santaluzta.ma.gov.bddierio 
CÓDIGO OE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd41b4363bff7dba9cb1c4259f5ad3 
PARA VERIF"lCAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO 

1 
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E:01';..;::;..'..\flOMARANHÃO 

PREFEITURA MUNíC:IPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ,Mc r-"O!' 191,001/0001 ◄7 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1012025, de 14 DE JANEIRO 2025 

DISPÓE SOBRE A 
DESCENTRALIZAÇÂO 
ADMINISTRATIVA DO MUNic/PIO DE 
SANTA LUZIA, DELEGANDO 
CO,'JPEffNCIAS E PODERES AOS 
ORDENADORES DE DESPESAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições Legaís e de acordo com o que dispõe a Lei Orgânica do Município em 
consonância com a Estrutura Administrativo do Município; 

CO!'rtSIDERANDO o conceito legal de ordenador de despesas à luz do §18 do Artigo 
80 do Decreto-Lei n• 200/67, que diz: 11 0 ordenador de despesa é toda e qualquer 
autoridade de c.:ujos atos resultarem emissão de empenho, autorização de pagamento, 
suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pela qual esta responda". 

CONSIDERANDO a necessidade ·p.e instituir a desconcentração da Administração 
Direta e Indireta e dos Fundos Muriiéipais quanto à Ordenação de despesa. 

DECRETA: 

ART. 1°. Ficam delegadas podeÍ-es e as competências_ abaix0 disCriminadas, no âmbito da 
Administração Direta do Poder-_ Executivo, aos Secidàrios ·Municipais para a prãtica dos 
seguintes atos: ·-

I - ordenar despesas das Secretarias'com os Fundos a elas vi'nculados, nos limites dos 
créditos orçamentários·- resp1?ctivos, englObando estágios de empenho, liquidação e 
pagamento realizado em conju_nto e de forma solidária, após prévio controle e inspeção 
dos processos. incluindo ciência do PrefeitO Municipal; 

II - assinar contratos administrativos e licitatórios, conventos, repasses, ajustes, 
aditamentos e outros atos administrativos após prévio controle e inspeção dos processos, 
incluindo ciência pelo Prefeito Municipal; 

III - autorizar, adjudicar, homologar, elaborar e assinar processos Jiçitatórios, bem 
como ratificar os atos de dispensa ou inexigibilídade de licitação, após prévio controle e 
inspeção dos processos, incluindo ciência do Prefeito Municipal. 

ART. 2°. Fica delegada à competência e os poderes ao Secretário Municipa) de Fazenda e 
Finanças - SEMF AZ, em conjunto e de forma solidária com o Secretário Municipal de 
Saúde -SEMUS, Secretária Municipal de Educação - SEMED, Secretária Municipal de 
Assistência Socia1 - SEMAS; bem como o Secretário Municipal de Governo e Gestão -
SEMGOV, para ordenar despesas das Secretarias respectivas com os Fundos a ela 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP n" 65.390-000. 



vinculados, todos os estágios prc\-istos no Artigll l" éi.-:.tc Decreto, inclusive o 
pagamento. 

ART, 3". Excluem-se da delegação de competência estabelecida no Artigo l ª, Inciso II. 
deste Decreto: 

l - as operações de crédito, empréstimos e financiamentos, que deverão ser firmados pelo 
Prefeito Municipal, com interveniência do Secretário Municipal de Fazenda e Finançfil. 

II - os convênios, ajustes ou acordos com a União, Estado ou Município, deverão ser 
firmados pelo Prefeito Municipal ou pelo Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. 

III - os instrumentos de alienação. cessão ou concessão de bens patrimoniais, 
imobiliários ou mobiliários e de cessão de pessoal que deverão ser firmados pelo 
Prefeito Municipal com interveniêncía do Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. 

ART. 4". Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se o Decreto 
nº 03 de 2 de janeiro de 2025. 

Dt-5E ClftNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CU'.\IPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITOMlJNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do Maranhão, 
em 14 DE JANEIRO DE2025. 

JUSCEUNO DA .....i....s..c1ef<>rm11 <,11g1ta1 
· " ; plll: JUSCEUNO DA CRUZ 

CRUZ FILGUEIRN FILGUEIRA 
JUNlOR:0195 t739 JUNIOR:01,sm931ó 

Oad,ar. l02S.01.1<1 18:<IQ:39 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

•· TERMO .. DE REFERtNCIA 
FORNECEDOR EXCUJSIVO, ART. 74, V, LEI 14.133/21 

'' 1.· 

2. 

. 

3. 

.DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por lnexigibilidade de Licitação para 
Locação de imóvel para o funcionamento de ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da 
Família - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA., conforme tabela, condições e 
exigªncías estabelecidas neste instrumento. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$23.400,00 {vinte e três mil e quatrocentos reais) 

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Desalç.llio Unidade "" ..... Recorrinda R$ Unit. RS mensal R$total 

O • locação de imóvel para o 
funcionamento de ponto de 
Apoio da Equipe do Programa 

Mês 1 12 R$1.950,00 R$1.950,00 R$ 23.400,00 
Saúde da Famllla • PSF, no 

1 ! Povoado Ferreira - Municlpio 
de Santa luzia• MA . 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Fundo Municipal de Saúde I Quantidade: 1,00 1 Recorrência: 12 1 R$ Mensal: 1.950,00 1 Valor Total R$ 23.400,00 

Valor Total R$ 23.400,00 

DA RA2ÃO DE ESCOLHA DO IMÓVEL 

Aspectos técnicos da escolha 

3.1. A escolha pela locação de um Imóvel para o funcionamento do ponto de Apolo da Equipe do 
Programa Saúde da Família (PSF) no Povoado Ferreira é baseada em diversas considerações 
técnicas que garantem a eficácia e a funcionalidade desta solução. Em primeiro lugar, a locação 
permite acesso· .a um espaço já estruturado e adequado às necessidades das atividades 
administrativas e coletivas do PSF, evitando os desafios associados à construção ou reforma, que 
demandariam tempo e recursos adicionais. O imóvel selecionado atende aos requisitos mínimos de 
padrão de qualidade, possuindo instalações suficientes para acomodar a equipe de saúde e 
proporcionar um ambiente confortável e acessível aos usuários. 

3.2. Além disso, a facilidade de implementação é um fator crucial. A locação permite uma integração 
rápida da equipe ao espaço físico, possibilitando a continuidade dos serviços de saúde sem 
interrupções significativas, essencial para manter a confiança da população no sistema de saúde 
municipal. A compatibilidade do imóvel com as exigências do programa de saúde também é um 
aspecto técnico fundamental, pois assegura que todas as normativas vigentes relacionadas à 
estrutura da unidade de atendimento estejam sendo atendidas. , 

3.3. Benefícios operacionais 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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3.4. Do ponto de vista operacional, a locação do imóvel oferece vantagens significativas em manutenção 
e suporte. A responsabilidade pela manutenção estrutural básica recai sobre o proprietário do 
imóvel, permitindo que a Prefeitura concentre seus esforços e recursos nas atividades essenciais à 
saúde da população. Além disso, incluindo cláusulas de suporte e garantia no contrato de locação, 
é possível assegurar rapidez na resolução de problemas estruturais, garantindo que o serviço 
continue a operar normalmente. 

3.5. A escalabilidade da solução também não pode ser negligenciada. Com a locação, há flexibilidade 
para renegociar prazos, ajustar espaços ou mesmo mudar a localização conforme a demanda da 
população e o crescimento do programa, sem os entraves jurídicos e financeiros que uma aquisição 
definitiva poderia acarretar. Essa adaptabilidade é vital para o sucesso a longo prazo do PSF no 
Povoado Ferreira, permitindo atender de forma dinâmica as crescentes demandas da comunidade. 

3.6. Vantagem econômica 

3.7. Por fim, a análise do custo-benefício revela que a opção pela locação do imóvel é economicamente 
vantajosa para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia. Os custos iniciais relacionados à locação são 
significativamente inferiores aos de investimentos em construção de novos espaços físicos, uma 
vez que elimina a necessidade de mobilização de recursos para contratos de obras, aquisição de 
materiais e contratação de mão de obra, que geralmente envolvem maior complexidade e riscos 
financeiros. 

3.8. Adicionalmente, a locação possibilita um fluxo de caixa mais moderado, com pagamentos regulares 
que podem ser planejados dentro das limitações orçamentárias existentes. O retorno esperado em 
relação a este investimento é elevado, uma vez que a disponibilidade imediata de um espaço 
apropriado acelera a entrega dos serviços de saúde à população, melhora a adequação do 
atendimento e contribui para a redução do tempo de espera e aumento da satisfação dos cidadãos, 
refletindo diretamente em benefícios sociais e de saúde pública bem mais abrangentes. 

3.9. Dessa forma, a locação do imóvel se mostra como uma solução viável, eficiente e econômica, 
respondendo efetivamente à carência de espaço adequado para atender às demandas 
administrativas e coletivas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia. 

3.10. Soma-sé a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível que atenda ao 
objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e verificação após realização 
de avaliação do imóvel, que o preço está compatível com os preços do mercado imobiliário do 
Município, fato este determinante para escolha do mesmo, conforme já detalhado no ETP. 

DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
4.1. 

4.2. 

4.3. 

4.4. 

Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração 
demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para tanto, 
deverá áferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo setor responsável 
do Município. 
Trata-se de uma condição Indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da 
contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui 
razão para afastar esse dever. 
Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em 
conta o valor definido na avaliação do imóvel realizada pelo setor responsável. 
Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo 
com seu valor de mercado. . ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

P1"f,;Ll,;, • .J<'. ~"6 L,JZÍ:111 

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA có'Nl°RATAÇÃO ,, ,,,, ,,,-,ff,'. -~ ,, ,, N• F 
1 

~_':• === 
5.1. A presente contratação fundamen1:~-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei 14.133;~à!ff, "" 

que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação para aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

5.2. A presente justificativa refere-se à locação de imóvel para o funcionamento de um Ponto de Apoio 
da Equipe do Programa Saúde da Família (PSF) no Povoado Ferreira, Município de Santa Luzia - MA. 
Esta medida é uma ação estratégica do Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia, com a finalidade de garantir a melhoria da qualidade dos serviços de saúde oferecidos à 
população local. 

Contextualizando, o Povoado Ferreira apresenta necessidades significativas em termos de acesso à 
saúde, sendo fundamental a instalação de um ponto de apoio que possibilite a prestação de 
atendimentos médicos e o acompanhamento das equipes de saúde familiar. A localização deste 
imóvel foi criteriosamente escolhida para atender a demanda da população residente, que 
encontra dificuldades em se deslocar para centros urbanos mais distantes em busca de 
atendimento médico. 

O objetivo principal da contratação é proporcionar um espaço adequado onde os profissionais do 
PSF possam desenvolver suas atividades de forma eficiente e eficaz. Este ponto de apoio permitirá 
a realização de atendimentos de consultas, orientações, campanhas de vacinação, entre outros 
seiviços essenciais à saúde da comunidade. 

A necessidade dessa contratação é urgente. A ausência de um ponto físico para as atividades do 
PSF prejudica o acesso da população aos serviços básicos, comprometendo não apenas a prevenção 
de doenças, mas também o tratamento de condições já existentes. Adicionalmente, a falta desse 
espaço poderia levar a um aumento no número de atendimentos emergenciais em unidades 
hospitalares, onerando assim o sistema de saúde pública. 

É importante salientar que a não realização da locação deste imóvel acarretará sérias 
consequências para a saúde pública local. A ineficiência na oferta dos serviços pode resultar em 
agravos à saúde da população, aumentando a vulnerabilidade social e acarretando maiores custos 
ao sistema público de saúde devido à necessidade de intervenções mais complexas e tardias. 

Por fim,' a relevância dessa contratação para o interesse público é indiscutível. A oferta de um 
espaço de saúde adequado favorece não apenas o atendimento imediato, mas também promove 
a educação em saúde, a prevenção de doE:"nças e o fortalecimento da rede de atenção básica, 
contribuindo assim para a qualidade de vida e bem-estar da população de Santa Luzia. Portanto, a 
locação do imóvel é uma decisão que alinha as diretrizes governamentais das políticas públicas de 
saúde à realidade ~specífica do Povoado Ferreira, refletindo o compromisso da gestão municipal 
com o / ; àtendimento , às necessidades da sua população. 

6. , .DO ALINHAMENTO COM.O, PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃQ2 0f,;-"• s ":::::,:. 

6.1. A Prefeitura Mµnicipal de Santa Luzia optou pelà não elaboração do Plano Anual de Contratações, 
por essa' razão à presente demanda não possui alinh'alTlento com o planejamento da organização . 

. ·DA VISTORIA ,,,,,,,,=,,~-,,,:,:· "' ,~~ ,-,,/,•- "" 
, 7.,,, ,,,,,, , ,,,,,rh"c"/F' , ; ,'"'"""'"""';,',, J,""-' ,, 

7.1. A vistoria no imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. ~DA VJGtNCIA_CONTRATUAL ;;e, ",.,fü,,~ .u:'"'''· ,. , -,,,,,,,,, 
10.1. O prarn de vigência da contratação é de 12 meses contados do início da vigência que consta descrita 

no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1i: ·t.:? fDRMA E CRITÉRI.OS DE.SELEÇÃObô'i'óRNÊCEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 

,. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 

na modalidade INEXIGIBIUDADE, com fundamento no art. 74, V da Lei Federal 14.133/2021. 

Forma de execução 
11.2. o objeto 

EXIGÊNCIAS OEHASILITAÇÃd 
12.1. Para Pessoa Física: 

será executado de 

12.1.1. 12.1.1. Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 

12.1.2. 12.1.2. Comprovante de residência; 

12.1.3. 12.1.3. Documento de posse do imóvel; 

12.1.4. 12.1.4. Dados bancários; 

forma contínua. 

12.1.5. 12.1.5. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa 

da união do LOCADOR/PROPRIETÁRIO; 

12.1.6. 12.1.6. Certidão Negativa Débito Estadual; 

12.1.7. 12.1.7. Certidão Negativa Dívida Ativa Estadual; 

12.1.8. 12.1.8. Certidão Negativa Débito Trabalhista; 

12.1.9-, 12.1.9. Certidão Negativa Improbidade Administrativa; 

12.1.10. 12.1.10. Certidão Negativa de Idoneidade; 

12.1.11. 12.1.11. Certidão Negativa da Controladoria Geral da União; 

12.1.12.' 11'.1.fa. Certidão Negativa Falência, Concordata e Recuperação Judicial; 

12.1.13. 12.1.13. Certidão Negativa Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 

Suspe'nsas {CEIS); , 

12.1.14. 12.1.j4. Certidão N~gativa Muniêipal; 

12.1.15. 
·. 

12.1.15. Certidão Ne~ativa Dívidá À.tiva Municipal. 

12.2. Para, Pessoa Jurídica: , 
12.2.1:' Documento de-posse dq imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis; 

12.2.2. - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica {CNPJ); 

12.2.3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 

união; 
12.2.4., Certidão de regularidade perante a Fazenda est~Ch.i~I e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, 
' 12.2.5., Certificado de regularidade do FGTS; 
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12.2.6. 
12.2.7. 
12.2.8. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Certid.llo Negativa de Débitos Trabalhistas; 
Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 
Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletr6nica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1!2 da 
Lei n2 14.133, de 2021). 

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.7.4. No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do -contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
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13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
13.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabfveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.10. o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

13.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA " 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercícío, na dotação abaixo discriminada: 
Código da Ficha: 942 
Órgão: 02 Poder Executivo 
Unidade: 16 Fundo Munlclpal de Saúde 
Dotação: 10.301.0013.208S.00003.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS· PESSOA FÍSICA 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 
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14.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15, DOS CRITtRIOS PARA PAGAMENTO'" 

··• 

15.1. O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada pelo 
LOCADOR/PROPRIETÁRIO. 

15.2. Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

15.3. Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à 
Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021. 

15.4. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

15.6. 

15.7. 

15.8. 

15.9. 

15.10. 

acionados os melas pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 
O pagamento será ~fetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

Santa Luzia - MA, 20 de março de 2025 

1ít1Jldy Âl l,./4 '.&WM ~-
Maria De Lourdes Barroso Barros 

Assessora Técnica 
Portaria: 112/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA LUZIA 

MÍNUTA 
CONTRATO N2 _ _,/2025 
LOCAÇÃO DE IMÓVEIS- LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
1nexigibilidade Nº 040/2025 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 057/2025 
Fundamentação Legal: Art. 74, Inciso V, da Lei 14.133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 

SÀNTÂ 'f?! 
LUZIA~ 

Locação de Imóvel para o Funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Famma -
PSF, no Povoado Ferreira - Munic/pio de Santa Luzia - MA. 

$ 

~ 
lllJ 

2..o. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ ____ L---~ 

VIGtNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: de ____ 2025 
FINAL: de ____ 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n!! 11.487 .o 15/0001-42 
RUA DA MANGUEIRA, 5/N, Centro, Santa Luzia, Maranhão. 
Herik James Silva Ramos, CPF n° 650.039.003-25 

DADOS DO CONTRATADO 
--------~CPF n!! _____ _ 
Endereço ______________ _ 

Email ______________ tel.. _______ _ 

FISCAL DO CONTRATO 
José Ricardo Portela da Siiva 

PREÂMBULO 

Aos de _____ 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA, através da Fundo Municipal de Saúde, 

inscrita no CNPJ n211.487.01S/0001-42, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 12 de abril de 2021 
na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 

decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, 

Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

Prefeitura de Santa luzia 
N' FI ô;'.$3 

X,111J;t. 
1.1- O presente instrumento tem por objeto Locação de Imóvel para o Funcionamento de Ponto de Apoio da 
Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA. de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 
preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ _____ ~ _______ ,), em conformidade com a 

proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro ab0•=''~º=' ~----·---------
---- ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

lieffl1·-- - Descrição -~i. _·_·u=n=i=d•=·=•:: __ ; _-=ª="·:'="'=·---;-f__::R:•oo="='="º=·•::__;;_=R~$=U=n=lt=, _ 1--- R$ mensal j 

f-·-·· 999999 - Locação de 1 1· 

12 

! 1 
imóvel para o i 

! 1 funcionamento de ponto , 

1 
1 '

! de Apoio da Equipe do 
1 Mês ] 

Programa Saúde da , 
Família - PSF, no Povoado 

R$ R$ 

Ferreira - Município de 

R$total 1 
--- ' 

1 

1 

RS I 
1 

Santa luzia - MA. ------c--,---cc-Li -,-----_.1.I _ -- ------- ·- ---~---+---~-~c-1 
_____________ _,.VatorTot=•cl ______________ ~ __ , _______ R$_ 1 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 - A Proposta do Contratado; 
2.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRA20 DE VlG~NCIA DO CONTRATO 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de _}_}2025 e encerramento em _}_}2026, na 
forma do artigo 105 da lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da lei n" 14.133, de 2021. 

3.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste Instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n~ S/N, CENTRO, Santa Luzia, 
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LUZIA~ 

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI} 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSUIA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o{s) que vier(em) a ser determinado(s) 

peta legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSUIA SÊTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7 .2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3-É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6-É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato lnteroperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPO. 
7 .12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII} 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercícío, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV} 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificaro órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 {trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equihbrio econômico.financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §41!, do art. 137, da Lei n!! 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
alnda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n!! 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a Indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.1S- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da lei n!! 14.133, 

de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA O~CIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo•lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2-Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não•continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam·se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A ext.inção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório {art. 131, caput, da Lei 
n.e 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.!! 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DfCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à lnexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos seivlços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da lei ne 12.846, de 1!! de agosto de 2013. 

12.2- Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei ne 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4e, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de lnidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", ªf', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "cn e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §se, da Lei n!i! 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta} dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% {dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "é' e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9!!, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7!2, da Lei n!! 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei ne 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
12.S - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
12.7 -Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n214.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n212.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei {art. 159). 
12.8 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei n'i! 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 {quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas {Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedel"al. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inldoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 

2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ~DOS CASOS OMISSOS 
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17 .1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1!!, da Lei ne 

14.133/21. 

Santa Luzia - MA,_ de ___ de 2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA 

. 
MODALIDADE: ; INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO -éiR_E_Nc1ADOR: ! FUNDO MUNICIPAL DESAúDE 

SANTA 1~ 
LUZIA~ 

,_ __ Ó_RG-ÃO(S)PARTICIPANTES(S) 1 ----_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_ ... ····-----~ 

. ., _____ ----.- ---- ---- OBJETO: ; LOCAÇÃO DÊ-iMóVü PARA o FUNCIONAMENTO DE PóNT6-DE"APOIO 

1 

DA EQUIPE DO PR~GRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA- PSF, NO POVOADO 

FERREIRA- MUNICIPIO DE SANTA LUZIA- MA. --------~,---------
VALOR ESTIMADO: · R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais) ~------· .... _., __ _ 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do§ 4º, do 

art. 53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 20 de março de 2025 

~~~._,Y..l:.....l.-.L;'~...,,,4;/L,i-<L( 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 
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. PARECER JURÍDICO n• 040.4/2025 

Processo de lnexigibilidade de licitação nº 040/2025 

Processo Administrativo nº 057 /2025 

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO DE EQUIPE 

DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMILIA - PSF, NO POVOADO FERREIRA - MUNICIPIO DE 

SANTA LUZIA - MA 

EMENTA: locação. Imóvel Ponto de apoio. PSF. 

Povoado Ferreira. lnexigibilidade. licitação. lei Federal 

nº. 14.133/2021. 

1 - ESCOPO DO PARECER JURÍDICO 

O presente instrumento jurídico tem como objetivos orientar o interessado supra 

qualificado a respeito da temática da inexigibilidade da licitação para locação de imóvel para 

funcionamento de ponto de apoio de equipe do Programa de Saúde da Família - PSF, no 

Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA. 

11 • RELATÓRIO 

Trata-se de consulta encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde para 

análise e emissão de parecer jurídico atinente ao procedimento administrativo na modalidade 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a locação de imóvel para funcionamento de 

ponto de apoio de equipe do Programa de Saúde da Família - PSF, no Povoado Ferreira -

Município de Santa Luzia - MA. 

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a 

respeito da celebração de contrato de locação pelo município, com fundamento no art. 74, 

inciso V, da Lei no 14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibilidade de 
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licitação para locação de imóveis cujas características de instalações e localização tornem 

necessária sua escolha. 

É o breve relatório. Passamos a análise jurídica. 

Ili • DA ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à 

dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 

Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo 

em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas 

ora perquiridas. 

111.1 • DA FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo Administrativo de lnexigibilidade De Licitação cujo objeto é a locação 

de imóvel para funcionamento de ponto de apoio de equipe do Programa de Saúde da Família 

- - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA. 

A priori, a Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios 

. Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de 

serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório. 

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração 

Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a 

faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do 

inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

Prefeitura Munldpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICXEL, n• S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhlo, Brasll 

-.transparencla.santalw:la.ma.gov.br 
Página 2 de 6 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

Art. 37. Omissis [ ... ] XXI • ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

A lei nº 14.133/2021, excepcionou, em seu art. 75, inciso V, a regra para a 

presente licitação por procedimento de inexigibilidade, ora em razão de situações de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, entretanto, pela particularidade do 

caso, o interesse público a julgaria inconveniente, como é o caso da presente inexigibiHdade, 

tendo em vista que só um imóvel atendeu as necessidades ora perquiridas pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA, vejamos: 

"Art. 74. Ê inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
1 • Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos; 
li • contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública; 
Ili • contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
IV • objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 
V • aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

O inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha, que é o caso 

em tela, visto que só o imóvel presente no processo dispões das características almejadas para 

suprir o interesse público, de acordo com o laudo técnico. 

Além disso, a referida lei, através do seu§ 5° do art. 74, pontua requisitos a serem 

obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, vejamos: 
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"§ 5° Nas contratações com fundamenf~ln'dso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 
1 - Avaliação previa do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 
prazo de amortização dos investimentos; 
li - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis 
que atendam ao objeto; 
Ili - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem 
para ela." 

Portanto, na leitura do ora supracitado, vemos a necessidade da administração 

pública de obse,var alguns requisitos para o seguimento do presente feito, esmiuçadas 

abaixo: 

Com relação ao Inciso 1, do referido artigo, constam nos autos da presente 

inexigibilidade todas as qualificações do imóvel a ser locado, tais como: avaliação do bem, 

estado de conse,vação, custos em gerais, inclusive, de adaptações, as necessidades de 

Ütilização e o prazo de amortização dos investimentos. 

No que se refere ao Inciso Ili. vemos, portanto, que constam nos autos as 

justificativas que demonstram as qualidades do imóvel ora perquirido, tais como: Preço, 

localização, tamanho, e as demais configurações que já existem no imóvel. 

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de um 

se,v1ço geral, onde qualquer programa satisfaria as necessidades da Prefeitura de Santa 

Luzia/MA 

Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura celebração do 

contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse público nesse caso 

específico. 

Na minuta do contrato verifico que os requisitos do art. 55 do Estatuto das 

Licitações, contém as cláusulas necessárias e indispensáveis à sua formalização, senão 

vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1- o objeto e seus elementos característicos; 
li- o regime de execução ou a fonna de fornecimento; 
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111- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 
de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
Vl- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
Vll- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das muttas; 
VIII- os casos de rescisão; 
IX- o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X- as condições de importação, a data e a truca de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XI- a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII- a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
Xlll- a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
( ... ) 
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 60 do art. 32 desta Lei. 
( ... ) 

Dessa forma, analisando o contrato, verifica as seguintes clausulas e elementos: 

(i) objeto e vinculação; (ii) preço; (iii) prazo e vigência do contrato; (iv) modelos de execução e 

gestão contratuais; (v) condições de pagamento; (vi} reajuste; (vi) obrigações pertinentes; {vii) 

obrigações pertinentes à LGPD; {viii) dotação orçamentária; (xix) obrigações do contratante; 

(xx) obrigações do contratado; (xxi) extinção contratual; (xxii) infrações e sanções 

administrativas; (xxiii) garantia de execução; (xiv) alterações; (xv} casos omissos; (xvi) 

subcontratação, (xvii) disposições finais. 

Assim, esta Assessoria Jurídica entende que os requisitos estão todos apostos. 
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IV - CONCLUSÃO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não 

vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Assessoria manifesta­

se pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela possibilidade da 

Celebração do Contrato de locação de imóvel para funcionamento de ponto de apoio de 

equipe do Programa de Saúde da Família - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa 

Luzia-MA. 

É o parecer. 

Santa Luzia/MA, 21/03/2025. 

FILIPE RAMOS SOUSA 

Assessor Jurídico CPL - Portaria 078/2025 
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ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MI' rf' CS.1!.1 001,'0001-47 

QABINEr::ô DO ?REFEITO 

PORTARIA N• 07812025 -GABIP, DE 14 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a revogação da Portaria 

069/2025, e a nomeação do (a) ASSESSOR 

(A) JURÍDICO DA CPL. e dã outras 

providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 
poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

A~. 1º. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE RAMOS SOUSA, portador {a) da Cédula de 
'.~sr:!!d2.ds RG :,0 041312232010-2 SS?/MA. inscrito {a) no CPF/MF sob- o n.; 

607.268.823-30, para ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR (A) 

JURÍDICO DA CPL, com denominação DANS, Junto à Secretaria Municipal de Governo 
e Gestão. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de 02 de Janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 
c;:;r,t-ãric, em especial a Portaria 069/2025. 

Reg!st!'"S-se, Publique-se, Cumpra-se. 

' 
GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 14 DE JANEIRO DE 2025. 

./>"· 
/ ~'-

.jt.iScelino da Cruz Fiigueira Junior 

Prefeito Municfpal de Santa Luzia/MA 
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prov,mento e-m com;"3o de COORD&.'UDOR (A) DO DEPARTAMEC'fl'O 

Ml:'lólCIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - DMTT, com 

denominação DAN!i junto à Secretaria Municipal de Adminiscraçi,>. 

Plan,ejamento, Trânsito e Mobilidade Urbana 

Al1. r. F.sla portaria enmi em vigo,- na data de ...a publicaçJo. ntmagindo 

sem eMfO;l l data de 02 de pne.iro de 2025, !icando revogadas as disposições 

em contrario. 

GABI:\ ~TE DO PREFEITO MU'lólCIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 14 DE .JANEIRO DE 2015. 

Juscclino da Cro~ F"dgueil'II Ju■Klr 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA N" 076/2025-GABII', DE 14 DE .IANEIRO Dl'. 20l5. 

"DiSJ)ÕC sobre a nomeEIÇllo do (a) ASSl'SSOR (A) FSJ'EClAL, e dá O\llru 

providências~. 

O PREFEITO MU:\'lCIPAL DE SANTA LUZIA. nc ll!IO de suas i!Dibuiç&s 

k,gais e dos poderes quo lhe são COJ1f=ridcs pela Lei Org,ütica Munil:ipal de 2ó 

de noVffl1b«t de 199&. especificamente o llf1. S2, V, prlapresente. 

RESOLVE: 

Art. I", Nomear o (a) Senhor (a) GINALDO RODRIGt:ES SD.VA 

JUNIOR. portador (a) da Cédula de lden!ida(le RG 11º OS.96762201S-4 

SSPf\'IA, insçr(to (a) na CPFJMF IIOb o •• 621.8!!9.313-!9, para ocupar o 

cargo de provimento em comisdo de ASSESSOR (AI ISPECIAL com 

denominaÇ!Io DUiS,jwrto à Sccrewia Municipal de Agricultura, Produção, 

Pe,ca e Abastecimento. 

An. 2". Esta portaria mitra em vigor na data de SlJill publicaçllo. nlrnagindo 

,..us efcito, l data de 02 de janein:, de 20M, fieando ,e,,,ogadas as disposiç&,s 

em cr,nmlrio. 

GABINETE DO PREFEITO '.\IUNICIPAL DI: SANTA LUZIA, l:ST ADO 

DO MARANHÃO. EM 14 DEJANl!:lRO DE 20H. 

J_,.unn da Cruz Fllg■e,. JullÍOr 

Preft:lto Municipal de Sanm Luz;aafMA 

PORTARIA Nº 07T/'21ll!'i-GABIP, DE 14 DE JANEIRO DE 202.S. 

~Dispõe: sobre • nomeaçã<> do {a) CHEFE DO S11:TOR DE APOIO 

ADMI:\ISTRA TIVO. e dá outras providência,;-, 

0 PREFEITO MU1'<"1CIPAL DE SANTA Ll:ZU., 1'IO uso de suas atribuiçõe, 

legais e do,i pod=s que lhe 'ião conferidos pela Lei OrgãnH;a Municipal de .26 

de oovembro de 199g, cspeci!icamc:ntcn art. 52. V, pela pr=te. 

RI.SOLVE: 

Art. r. Nomear o (a) Senhor{a} IOVELTON ALVES SILVA, portador (al 

da Cédula de ldmti<iadc RG •• t71632G2001-) SSP/MA, inscriln (a) no 

CPFIMF oob " n• 406..645.<46)..15. par;, ocupar o cargo de pro~imento em 

comissão de CHEFE DO SETOR DE APOIO ADMlc'\'.ISTRA TlVO. com 

deoominação DAl,junkl à Secretaria Municipal de Meio Ambiente_ 

Art. 2•. &ta J)Of1llrnl entra em vigor na data de SUB publlODÇilo, retroagindo 

HUS efeitos à Wlta de 112 df, i•Miru de 202S. licando revogadas as disposições 

em contnirio. 

Registre-se. Publiqu&-se, Cumpm-:;e. 

GABINETE DO PREFEITO Mt,-,.'ICIPAL DE SA?'<T A LUZIA. t:ST A DO 

DO MARANIIÃ.O, EM 1-4 DE JANEIRO DE 202-..'I. 

J.scelillO d• Cruz Fllg,ldl'JI Junior 

Prefeil<> Municif181 de Sarua Luzia/MA 

PORTARIA J\1"078/2025 G,\&/P, DE 14 DE JANEIRO Dll 2025. 

~oispôe oobre a ~ da Portaria Q6<;/202S, e a nome&çÊIO do {a) 

ASSESSOR{A)JURÍDICO DA CPL, e dàoutrBS provid!ccias". 

O PREFllrrD ML--:,;JCIPAL DE S."NT A LUZIA, no um de suas atribu,ções 

legais e dos poden:s qw, lhe são COJ1feridos pela. Lei Orginil:a Municipal de 26 

de ,w:,vo-mbm de \998.. e,;.peeificamenle o an. S2, V, peb presente_ 

Rt:SOLYE, 

Art. r. Nomear o (al Senhor {a) 1/ELJPE RAMOSSOtJSA, portador{a) da 
Cédula de ldmtidade·RG o• IMU12232(ll-0-:Z SSPIM'.A, iDscril<> la) no 

Cl"F/MF toh o n• 6117.266.82)..30, para otupu o C8TgO de provimenl<> em 

comiSSlo de ASSESSOR (A) JURfDICO DA Cl"li, com denominação 

DANS. juruo i Secretaria Munioif181 de Go-;emo e Gosdc. 

Art. .?". Esla portaria eulnl em vigor na deu. de sua publíçaçac, relroaglodo 

- efel!OI à dal.l de 02 dejla...,;ru de 202"."i, fiCftJIOO revogadas !IS disposi-­
em o:,ntmrio, e■1 apecial a Portaria 069/2025. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITtJRA MUNICIPAL DE SANTA WZIA • MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PB...O ENDEREÇO: 

htlps:l/transparencia.santaluzia.ma.gov,brldlarlo 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: d919Deca635cf677a6e409f1cbd22ec94583-48f8 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - INEXIGIBIUOADE 

SANTAJ~ 
LUZIA~ 

No uso de minhas atribuições, em 21 de Março de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade lnexigibilidade, sob o número 040/2025, originário do Processo Administrativo n2 057/2025, que 

tem por finalidade Locação de imóvel para o funcionamento de ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde 

da Família - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA, com valor total estimado em R$ 23.400,00 

(vinte e três mil e quatrocentos reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 
. --, 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 
------ ------------------------------ ----------1 

-- NQ P~<?CESSO ADMINISTRATIVO: ; 057/2025 

N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: j 040/2025 

MOoAuDADi~-r 1N Ex1G,BlllDADE 
óRGÃo RESPONSÁVEL: ' FÚN_D_O_M_U_N-,c-,-.A-L_o_E_S_A_ú __ o_E _________ _ 

' 
1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO 

j DA EQUIPE DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA- PSF, NO POVOADO 

1 FERREIRA- MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 

VALOR ESTJMÃD6=-TRS 23.400,00 {vinte e trê~-~il e quatrocentos reais) 

FUNDAMENTAÇÃO: 1 lei 14.133/2021, Art. 74, V - tnexigibilidade -Aquisição ou locação de 

j imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

I necessária sua escolha 

Santa Luzia - MA, 21 de março de 2025 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municlpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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st~IÁRIO 

PCRTA~!~,r~:~~~~~:--~º;~-:--··--;~---_-············~:~:~~E~~-~~--EfWt~-I}~~~:-=~---~~:-~:-··········'1 

PORTARIA Nª 02312025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER PELA FUNÇÃO OE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO E 
PREGOEIRO 00 MUNidPIO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 
14.133, DE 1º OE ABRIL DE 2021, E DECRETO 
MUNICIPAL N.0 001/2025. 

O PREFEITO Ml'NICIPAL DE SA:NTA 
Ll:ZL\/l\t.-\. em pleno exercício do cargo e 
m.mdo de suas atribuições e pren·ogativ;1s 
1~~,:,!;; e atribuídas pela Lei Orgànica do 
Municíp1n: 

RESOLVE: 

.\11ôgo I" - Designac o Sr. JARRAS COSTA 
PEREIRA portadora CPF nº 449.785.453-IS, 
:·,,lr:t n::!>ponder. servidor efetivo, qualificado, 
i11'.'>~-r!t0 na matricula n.'' 203609, pela função de 
U~NTE DE 
co:-.TRATAÇAOIPREGOEIRO(A) do 
Mnnicipio de Santa Luzia/MA, nos tennos da Lei 
n.~ 14.133, de 1° de abril de 2021. 

P.tráeo Único. Em licitaç;lo na mnd.1lidad,.. 
pregão. o agente responsável pela condw;fin Ú(1 

t<c'r.ame ,;erá designado pr.!g.oeíro. 

\l'tigo 2" O AGENTE DE 
e o., l"lL\T.\(".j,,.O. deverá: 

]- tomar decisões acerca do proccdimt.>n1l' !J,·1-

tatório: 
11- acompanhar o tnllnite da licitaç,1,). z~l.t,1.l,1 
pelo seu fluxo satisfatório. desde a fosepr,..T:1-
ratória; 
III-dar impulso ao procedimento licitatório. em 
ambas as suas fases e em observância aoprinci­
pio da celeridade; e 
IV-executar quaisquer outras atividades nec,:;$­
sárias ao bom andamento do certame ati- a hürnn­
lC1gaçii.o. 
Artigo 3° O AGE~TE OE 
CO:\TR-\.TAÇÃO, em especial: 
1- acompanhar os trâmites da fase prt:>parat1'1ria 
da licitJÇàL), promm·endo dlligencias. si.' !"~11 1 • 

caso, parn que o calendário de contrat:,çiin. \h:. 
seja cumprido na data prevista, obsernld11. ainda. 
o grau de prioridade da contratação. em ..:sp..:d,11 
na confecção dos seguintes artefatos· 
a) estudos técnicos preliminar~s; 
b) anteprojeto, tenuo de referência ou rroj,:1,, 
básico; 
e) pesquísa de preços; e 
d) minuta do edital e do instrumento do <.·on­
trnto. 
li- conduzir a sessão pública da licitação. pro­
mon~ndo as seguintes ações: 
:1) l'e-cc:.-b.:-r, examinar e decidir as impug:n:i<,:!°•t'.:­
e os pedidos d<:: esclarecimentos ao edit.1l t':JO"­

Sl.!U5 ane:'(OS, além de roder rc9uisitm :,;uh:..idi(1:. 

fonnais aos responsávc:is pela elaboraçi'w (k-.:,1.."-< 
documentos; 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
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h) VL'riJi..:M a ..:onformi.dade da pro,postu em n:-
1,H;:io aos rtc"qui:;ltos estabelecidos no ~dit,d, 
•. ! .._'ül'•rd<.:nar a sessão p\lblica e {1 envio de hm-

d) \·critic;-ir e julgar as condiçõo.:s d.: hahitiw-
. ,io: 

s:m~•~r erros ou falhas que não alterem a 
.,l:bst,in~ia das propostas; 
fl t:m.:;.1minhar i1 comissõo de C'ontrataç-ào os 
,lrn..:umenws de habilitação, caso verifique a pos­
-,hilld:i.d ... - d<! s:mear enos ou falhas que não alte­
r-..'tll n jur>st:in.::ia dos documentos e sua validade 
i11rldic~: 

g) indicar o vencedor do certame: 

~) conduzir os trabalho.s da equipe de apoio; e 

1 J ,;>n(":•111inh:1r () proce:>so devidamente instru­
i do. ap/1s çnc.::.rradas as fases de julgamento e ha­
hili,:u;âo. e exauridos os recursos ndminisrrati­
vo;:,, à autoridade superiorpar.1 adjudi.:açfü . .' t' ho­
mologação. 

§1° O agente de contrataçao será auxiliado 
por equipe de apoio, de que trata o artigo 3°, 
e responderá individualmente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro 
pela atuação da equipe. 

§2º A atuação do agente de contratação na 
fase preparatôria deve se ater à supervisão 
e às eventuais diligências para o bom fluxo 
da instruçao processual, eximindo-se do 
cunho operacional da elaboração dos 
artefatos arrolados no inciso I do caput. 

Artigo 4°. O agente de contratação poáerá 
solicitar manifestaç~o técnica da assessoria 
juridica cu de outros setores do órgao ou da 
er111dade, bem como do órgão de controle 
ir terno, a fim de subsidiar sua decisão. 

lulna1u7. 

Artigo 5° .. Ficam designados os servidores 
abaixo relacionados como membros da 
equipe deapoio, que auxiliará o Agente de 
Contratação / Pregoeiro{a}. na condução 
dos processos licitatórios: 

Sra. Rebeca da Silva Lima Gondinho -
Membro CPF 612.837.813-79 

Sra. _.\.ngela Caroline Pereira Sou,;a e Sou-,,:t 
- Membro CPF 027.954.323~90 

Artígo 6° • Caberá à equipe de apoio 
auxiliar o agente de contratação ou ,;1 

comissão de contratação nas etapas do 
processo llcltatório, de que trata o Inciso 11 
do artigo 3°. 
Parágrafo único. A equipe de apoio poderá 
solicitar manifestação técnica do órgão de 
assessoramento juridico ou de outros 
setores do órgão ou da entidade licitante. 
bem como do órg~o de controle interno, a 
fim de subsJdíar sua decisão. 

Artigo 7° • É vedado ao agente público 
designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

1- adn1irir. prever. incluir ou tolerar.11<>~ at(''- q,1,~ 
praticar. situações que: 
a) comprometam. restrinjam ou frusrrem (l ,:.1-

réiter competitivo do processolicitatório, indu• 
sive nos casos de participação de sociedildec. ..:o­
opernrivas: 
b) e:-t::ihdeçam preforências ou dísrinçõe~ ç1H ra~ 
zãc da namraliJadc. da sed~ ou dod(lmiciliu d,, __ 
licitantes: 

e) sejam impertinentes õU irrelevantes pai";.! o ob­
jeto específico do contrato; 
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IJ- çsrn.belec.:er traramcnhJ díforcnciad~-, d~ iktU­

r0nl comercial. kg:aL tr:c1~alhíSt:1. previ<l.;:.;-.:,;1;..ria 
uu quaiqm:r outra c-n1re t:mprcsas brasileirn1< ~ .:::;­
tr;:ngcirns. indusi\·..: no que se refere a mocd,t, 
müdalidaJe e local de pagamento, mesmo 
quando em..-olvidn finam:iamcnto de agência in­
t;.•m,-;cional: 

UI- opor re-sistê-ncin in.iustificada ao andamento 
dt>s pnK0~svs t:, indeYidamt:nte. retardar ou 
d'éiXar Jc praticar afo de oficio, ou pratid-lo 
-.:on!ra dispusição expressa em lei. 

§ 1" ;,,";:i,) poJ.:ni participar, dírera ou 
indiret.:1mcntc-. da licitação ou da execução cio 
~·• •ntWlD .~g..-nic púbiico de órgão ou e-nrii:hd1:,.: 
.::l!anle ou çontrntante, devendo serobse-r-. adas·. 

:,,~ '.>itm1çôes que pussam configurar conl1ii(\ d<;" 
1f1:<.:r~~,;b no exercicio ou após o exercici,:o Jo 
c:-;lf~c, ou emprego. nos tent1l)$ da leg::islw;ão que 
J,,-..::1plina a matéria. 

§2" As vedações de que trata este artigo 
estc-ndem-se a terceiro que auxilie a conduçiio da 
c,:intratação na qualidade de integr.inte de e,;:iuip.: 
de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou represenrn.nte de empresa que 
pr~ste assessoria técnic<1. 

Artigo 7° - Esta Portaria entra em vigor na dara 
da sua puhlicação. 

REGISTRE-SE, PlllLJQl'E-SE E 
C1-'MPRA-SE. 

Ptd"'..'.liurn Municipal de Santa LuziarMA. úf, d.: 
janeiro de 2025. 

./ ,í 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Prefeitura de Santa luzia 
N'FI g)Y 

Ô 
=-==-:-:::::--:::::-------Ti,ãi,õ;i:,i;:;;;;;;,.;;,.,.;1, 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Sra. ELIANE PEREIRA ROCHA - CPF N' 642.540.973-87 

Com endereço na Rua Mangueira n2 146 - Pov. Ferreira - Santa luzia - MA 

Contatos: (98) 99226-9612 Email: rochaeliane1SS@gmait.com 

Prezado(a) Senhor{a), 

SANTÂJl]l 
LUZIA~ 

Preftilufa t1a.Santa Luzia 
M'Fl c,"l$ -

Assldfu,a 

CONSIDERANDO Avaliação Técnica e Avaliação de Valor de Mercado, através do laudo de Vistoria do 

presente Processo de Contratação cujo objeto é LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DE PONTO 

DE APOIO DA EQUIPE DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA- PSF, no Povoado Ferreira- Município de Santa luzia 

- MA, conforme Processo de Contratação na modalidade lnexigibilidade N2 040/2025, autuado a partir do 

Processo Administrativo nº 057 /2025, no valor total de de R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais), 

vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, para envio dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme 

descrito no Termo de Referência em anexo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da recebimento 

deste. 

Santa Luzia - MA, 21 de Março de 2025 • 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

• 

~ ~~~ 
Prefeltura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/000147 

NAGIB HAICKEL, ni S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov. br 

Pál!ina 1 de 1 
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°"""" -OOCIJMENTO IW)(ILL'" °" """ "SC.AI- OE BE!GIA <~lc:<B.ETRÔMICA 

Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A. 
CNPJ: 06.272.793/0001-84 l lnsc. Estadual· 120.515.11-3 
Alameda A, Q.d sas, nº100, Loteamento Qu;tandinha, 
Altos do Calhau - S/io Luís - MACEP· 65 070-900 

Cl=i!lca,:,O """" 11.ll,;a Renoo M<J .. 1.m,1,., 1 Tipo .. F"'""""'"'""' MONOF/.SfCO 

Preftllura ~ ~Ola Luzia 
N'FL O :\: 

= Aulnatc,,. 

T""""" "°""""' O..ec 220 V L,m Mln 202 V L1m Ma, 231 V 

ELlANE PEREIRA ROCHA 
INSTALAÇÃO: 44932792 
CPF· -.540.97"-"" 

Data das I Leitura Anterior I Leitura Atual l Nº de Dias I Próxima Leitura 
Leituras 03101/2025 03/02/2025 31 05/03/2025 

R. MANGUEIRA. 146. RUA DO COMERCIO RUA DO 
COMERCIO CEP: 65390--000 MARIA FERREIRA- SANTA 
LUZIA-MA 

Parceiro de Negó<IIJ 

33097913 
Conta ContrslO 

44932792 

-•r., 
1 r, L!.a NOTA FISCAL N" 109319697 •SÉRIE 0001 

Ili l■:.r.;; DATA OE EMISSÃO: 03/02/2025 
Conoune p,,le Chave de Ace•"" em: 

.3 ht1p1:l/dJe.portal.o\lJB.1'$ gov, br/NF3E/Con1Ulla 

Ili chave de -•"": 

Conta Mês Vencimento 

1210312025 T 
Total• Psgsr r 1-r. 21250206272793000184660001093111!972093869670 

: ~ Proloookl de au1orlzaçllo, 3212500003265503 • 

l•l1J1.-~ -...: ■:J 00/02/2025il.o1 ◄ :31:24 0212025 R$ 95,00 1 

INFORMA~E_S P:ARA O CLIENTE 
o OCWOS "61:/1l'10 R$14.6211'-'<l20 R5200,0006/20.,1 R$1:14,12 071:/1]21 R$160.1508fl<l2t R$161,61 O!l/20i1 Rl1'8,18 o """"'c,:,o,.,,,m.., ... ,., • .,, '""'"" ''"""'""°'' ... '""""""'"°º"" ,JoWl•- R .. "lonno10<0 .. 

º"'°"°"''ual .. Q<"""'° .. """'""'· o r'a'10dos BaOO. HtO. V- 04/l'.l1 -03/ll> o BENEF. TAR SOCIAL IIES 1ooon1 ~ISO.MI 

Itens de Fatura 

Co""umo (kWh) 
C<>nsumo (kWh) 

enefioio Tarrlàno BMo 

• llEHS FINANCEIROS 
B"'1efldo Tanfário Liquióo 
Cip~!um Pul> Pre! Munóc 

12522529719 Co=,oo 

Quant. Preço Unit.(R$) 
rom Tlibutos 

"" 0,297167 

" 0,509465 

P-Horllrlo 

ATIVOTOfAL 

Tarifa "" ICMS 
Unlt.lR$) COFINS{R$\ {R$) 
0,;126758 0,31 3,92 
0.388728 O.M 10,87 

1,13 14,53 

174/lS 1,00 

Valor{R$) TOOUIO ~RI) All'IIJO'"!"'I V•lo•(RII 

ICMS 1!.3,31 21.0000 ~S.l2 
17,63 '" 10J,i!ll ··- º·" 49.42 COSINB 1Ul,i!ll 1,9019 '" 68.08 

50.40- AG0/24 1 -~-~ "' 12,09 SET/24 L.:.: .. :.7 155 
e OUT/24 L...-:: .. "' o NOV/24 [." .~ "' N 
s DEZ'-" ' ------ 1 "' u JAN/2S e:-::-.- -, 242 
M 

1 
,._, 

o FEV/25 - "' 
k 
w 
h 

L "' A!MJ 

306a 8905 4AOO.E387.A6D2 F60II BAA2.077A 

Rasoluçllo ANEE~ ~~pr8 .. ntaçao N' do ProgrBma Social 

.... 3376/24 11 -~510212025 7 1 
REAVISO DE VENCIMENTO 

niio pagamento IJOS céliitos até 20/0..,LOLo ,mpl,car.li na euspensao oo ,orneclmento oeanergia. navenoo 
suspensão do fornecimento será cobrado o custo de disponibilidade ou consumo de energia, o que for maior. Após -+-o2 ciclos de faturamento contados da suapensão, o contrato poderá ser encerrado. Pare religação aerá necenllrlo 
pagar uma taxa e faturas em aberto. Caso efetuado efetuado o p;igamento. favordesoonsiderar. 

tos Anfer oraa: 
M~SJANO VALOR 
1212024 220,99 

160a781J(18:W 

GN'""'-!lF'""""""'° 

,,._......,.,., __ _ 

1 

REAVISO DE 
VENCIMENTO 

""""'""""''""'-•=•oW 
""'"'"'" º='="~"""'"'""'""' 

LIGUE GRÃTIS 116 --~-·--,-·-.. _ ......... .,~-~-.. , .... , .. 
.,,.,_,,fOCM!!Jl1'0l' H _ ... __, .......... .-,_,i:,,., ... ,~~-~--... ,-

<·)ôl!TAAO OFO SS 

11111 li li l li llll~ll l l l li Ili li Ili li 
u 

!-) ROSACR ,c1t,(lS 

Ficha da Compensação 
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CONTRATO DE COll!PRA E VENDA DE BEM IMÓVEL À VISTA',elenura ,~,,~Luz;, 
IDENTIFICAÇAO DAS PARTES CONTRATANTES N'FI D ,. 

ÃHln•lur1 

VENDEDORA: EDIVANE PEREIRA SOUSA SILVA, brasileira, solteira, portadora da Carteira de 
Identidade: 1028232982 SSP/MA, CPF: 642.541.003-53, residente e domiciliado na Rua do Comercio, 
nº 144, Povoado Maria Ferreira, CEP: 65.390-000, SANTA LUZIA-MA. 

COMPRADORA: ELIANE PEREIRA ROCHA, brasileira, solteira, portadora da Carteira de 
Identidade: 000102808798-2 SSP/MA, CPF: 642.254.973-87 residente e domiciliada na RUA DO 
COMERCIO, Nº 146, POVOADO MARIA FERREIRA, CEP: 65.390-000, ZONA RURAL DE SANTA 
LUZIA-MA. 

As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato de 
Compra e Venda à Vista, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições 
descritas no presente. 

DO OBJETO DO CONTRATO 
CLÁUSULA 1•: O presente e contrato tem como OBJETO a venda de um Imóvel, entre 
VENDEDOR e COMPRADORA, Imóvel, localizado na RUA DO COMERCIO, Nº 146, POVOADO 
MARIA FERREIRA, CEP: 65.390-000, ZONA RURAL DE SANTA LUZIA-MA. Com os seguintes 
limites e confrontações: 
Frente, limita-se com a referida rua; 
Fundo,limita-se, com quem de direito. 
Lateral Direita, limita-se com quem de direito. 
Lateral Esquerda, limita-se com quem de direito 
Perfazendo uma aréa 10mts (dez metros) x 25mts(vinte e cinco metros). 

DAS OBRIGAÇÕES 

CLÀUSULA 2': A COMPRADORA se obrigará ao pagamento dos impostos, taxas e 
despesas que incidam sobre o Imóvel partir do momento em que fora assinado este 
instnumento, mesmo que o lançamento seja feito em nome da VENDEDORA ou de 
terceiros. 

CLÀUSULA 3': A COMPRADORA se responsabilizará pelas despesas com a transcrição 
do Imóvel, a ser realizada quando da quitação do valor acertado neste contrato. 

CLÀUSULA 4': A posse do Imóvel passará a COMPRADORA quando da assinatura 
deste instrumento até o momento do pagamento do valor previsto neste instrumento. 

CLÁUSULA 5': Quando da assinatura deste contrato, a VENDEDORA disponibilizara o 
Imóvel, a COMPRADORA livre de qualquer impedimento que impeça a livre fruição da 
posse por este úlfimo. 

DO PAGAMENTO 

CLÀUSULA 6': Por força deste instrumento, a COMPRADORA pagou a VENDEDORA 
a quanba de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), sendo pago no ato do negócio, em 
moeda corrente do país, que o vendedor confessa e declara haver recebido do 
COMPRADOR em moeda legal e corrente do país, dando a mais ampla e irrevogável 
quitação para não mais repetir. 



• 
- CONDIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 7': O presente contrato passa a valer a partir da assinatura pelas partes, 
obrigando-se a ele os herdeiros ou sucessores das mesmas. 

DO FORO 

Prefertura dei! Luzia 
WFI 0 

ó 
Auinalura 

CLÁUSULA 8': Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as partes 
elegem o foro da comarca de Santa Luzia - MA; 
Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de 
igual teor, juntamente com 02 (dois) testemunhas. 

Santa Luzia - MA, 02 de janeiro de 2021. 

"' Q dr\)<\ Yl <1 Q -u.Ml. 3a , , D. u 3 3 1> 1J,, • 

Vendedora: 

~J/111.,M- ~ 

Testemunha: 

Testemunha: 

émll1L - f?o~J.J~f'/lt?M-'t,~ @6"tu1ií ,,:,,,,--.,,, 

q6 _q9z.iG-'f/,IZ. 

~ 



Termo de Comunicação de Conta Salário e Portabilidade de Salário 

Dados Titular da Conta Salário 

Nome Completo 1 %\,c,,o Qç ,e, ,9. f;oc\.,ç;, ~==--~=~~~==~-----~ 
Documento de Identificação 

OcNH OcTPS 0EntldadedeC\asse □Passaporte 0RG 0R1c ORNE Oc1E 

0Mercosul □Protocolo Refugiado O Gula de Acolhimento ao Menor O Registro Nacional Migratório 

N' do Documento I N' da Série (CTPS) ~--------~ órgão Emissor 

~-----~ Data de Vencimento do Passaportel(CNH) UF L..J Data de Emissão 

Dados Conta Salário Agência 

Dados do Empregador 
Conta I O J. i, Cô ç:. '< O Q.ô 

CNPJICPF / / Nome 
Comunicação 
Você está sendo formalmente comunicado pelo Banco Santander, na qualidade de Instituição Financeira processadora da folha de 
pagamento de seu empregador/ente pagador, sobre a ABERTURA da CONTA SALARIO acima descrita, de sua titularidade . 
. : =>rma ões lm orlantes 
ll nta Salário é sempre aberta por solicitação do empregador/ente pagador para possibilitar o pagamento de salários (ou verbas similares) 
por intermédio de um Banco. Essa Conta apenas admite depósitos feitos pelo próprio empregador/ente pagador e é movimentável por meio 
de cartão de débito em agências e terminais de autoatendimento (não é movimentável por cheques). 
Na Conta Salário é vedada a cobrança de tarifas nas seguintes situações: (a) realização da Portabilidade de Salário, nos termos do Item 
abaixo: (b) fornecimento de cartão de débito (exceto em casos de pedidos de reposição decorrentes de perda, roubo, danificação e outros 
mote,os não imputáveis à Instituição Financeira): (c) realização de até 5 saques, por evento de crédito: (d) 2 consultas mensais ao saldo nos 
terminais de autoatendlmento ou no guichê de caixa: (e) fornecimento, por meio dos terminais de autoatendlmento ou no guichê de caixa, de 
2 extratos de toda a movimentação da conta nos Oltimos 30 dias e (~ manutenção da conta, inclusive no caso de não haver movimentação. 
Eventuais débitos decorrentes de operações de empréstimos, financiamentos ou de arrendamento mercantil contratadas com o 
Banco Santander poderão ser efetuados na Conta Salário, conforme previsto na Resolução n' 3.402/2006 do Conselho Monetário 
Nacional. 
A Conta Salário poderá ser encerrada após o Banco Santander ser Informado sobre o fim do vinculo empregatlclo ou quando, mediante 
previsão contratual e a critério do Banco Santander, a Conta Salário ficar sem movimentação por mais de 180 dias. 
O titular da Conta Salário pode solicitar a transferência de seu salário • de forma automática, permanente e sem custo • para uma conta 
corrente, conta poupança ou conta de pagamento pré-paga de sua titularidade mantida na \nst1tu1ção de sua preferência. 
É a chamada Portabilidade de Salário, que será processada no mesmo dia em que o salário (ou verba similar) for creditado em Conta Salário 
(desde que o empregador/ente pagador cumpra os prazos e horários devidos de remessa de valores). 

· ita ão da Portabilidade de Salário 

Banco Santander (BrasiQ S.A. (033[] 
Tipo: Oconta corrente Conta poupança Agência ~-~ Conta 

Doutra Instituição (número e nome) 

Tipo: Oconta corrente Oconta poupança Oconta de pagamento 

Agência 1 1 Conta 1 
Cancelamento da Portabilidade de Salário para conta mantida em: 

O Banco Santander (BrasiQ S.A (033) Doutro Banco ou Instituição de Pagamento 
Com este cancelamento seu salário será mantido em sua Conta Salário e para movimentá-la você deverá solicitar a emissao 
de Cartao de Débito por melo dos canais de atendimento disponibilizados. ·· 
Local e Data: 

Assinatura do sol!citante 

Estamos conectados 24 horas, 7 dias por semana: Apllcattvo Santander, Aplicativo Way, Santander.com.br, Twltter: @santander_br e Facebook: Santander Brasil 
Central ele Atendimento: 4004 3535 (capitais e regiões rnetropoRtanas), 0800 702 3535 (demais bca11dades), 0800 723 5007 (pessoas com deficiência auditiva ou 
de fala). Van Gogh Direct : 4004-3535, opçao 8 (capitais e regiões rnetropofilanas), 0800 702 3535 (demais locafldades) e chat. Das 8h às 20h, de segunda a 
sexta-feira, exceto feriados. Select Direct 4004-3535, opçao 1 (capitais e regiões metropolitanas), 0800 702 3535 (demais localidades) e chat. Das 8h àS 22h, de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados SAC: 0800 762 7777 e para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 771 0401. Atendimento 24h por dia, todos os 
d!as. 01.fVidorla • Se nao ficar satisfeito com a soluçao apresentada: 0800 726 0322 e para pessoas com deficiência audltlva ou de fala: 0800 771 0301. Das 9h às 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1' REGIÃO 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 

Ãnlna1ura 

46433156/2025 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO 

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra: 

ELIANE PEREIRA ROCHA 

ou 

CPF n. 642.540.973-87 

Certidão emitida em 21/03/2025, às 15:47:31 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de 
1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Maranhão. 

Observações: 

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer 
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.brlcertidao, por meio do código de 
validação abaixo; 

b) A pesquisa realizada com base no CPF infomiado abrange processos em que o titular ou seu 
eventual espólio figure como parte; 

e) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não infonnado), o nome indicado 
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e destinatário; 

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução 
CJF n. 680/2020; 

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília): 
Seção Judiciária: Maranhão (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF 
Virtual, Processual e SEEU) até 20/03/2025, ás 08:00:39. 

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1° Grau. 

Certidão: 46433156 

Código de Validação: 75DA CC4E BF1 C 2852 0A46 8703 4BF1 882C 

Data da Atualização: 20/03/2025, ás 08:00:39 

21/03/2025 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
Divisão de Tributação 
Av. Nagib Haick.el, Nº SIN • Centro 

CNPJ. 06191001000147 

Pr&lf1111r, de Santa Luzia 
N'FI õ2'.1 

Xulhiu,. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Certifico para os devidos fins de direito que ao verificar os arquivos onde se encontram as fichas 
do Cadastro Técnico da Secretaria de Administração, Economia e Finanças, bem como o livro da Dívida Ativa 
deste Setor de Arrecadação da Prefeitura, NADA CONSTA no que diz respeito a débitos. 

Outrossim, a referida pessoa está em dias com a Municipalidade, até a presente data em que 
está sendo expedido este documento. 

Cadastro: 

Contribuinte: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

000034522 

ELIANE PEREIRA ROCHA 

RUA DO COMERCIO, 146 

POVOADO MARIA FERREIRA 

SANTA LUZIA-MA 

RG/lnscr, Estadual: 000102808798-2 

CPF/CNPJ: 64254097387 

Comp!em: 

CEP: 65300000 

Emissão: 21/03/2025 10:07:57 Validade: 19/06/2025 Usuário: OARLENE 

Número/Controle da Certidão: ,f.6482828D276EC56 

lll 
Arrton Luís M. Alvattat• 
Dw~•t--­

P011ana 017•202~ 

AYRTON LUÍS MAGRI ALVARENGA 
Diretor da Divisão de Tributação 
Responsável 



, '• 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 025776/25 Data da Certidão: 20/03/2025 17:28:58 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 64254097387 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2,231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7,799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5,172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 18/06/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 21/03/2025 15:46:07 



Certidão Negativa ' Aulnaiura 

Certifico que nesta data (21/03/2025 às 15:48) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 642.540.973-87. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado, 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em bttQ://dil{L1lqaca:n_dcontas tse il!S_ b!".f 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

67DD.B494.7CE7.F932 no seguinte endereço: https://www cnj.jus.br/improbidade çd_m/auten_ticar certi_dao ROO 

gJ;5íJi 

erado em: 21/03/2025 as 15"48·52 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 111 



r'tehmura de Sanla Lwzi-1 
•• FI Ô % ) 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: ELIANE PEREIRA ROCHA 

CPF/CNPJ: 642.540.973-87 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CElS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

De~'taca-se que, nos termos da lcgi~1açiJo vigente, os referidos cadastro)' consolidam informações prestadus pelos entes 
público.<:;, de ltJdos os Podere.ç e e.eferas de gol•erno. 

O.'í Si.,;fema.ç eP.JD e ÇGl'-PJ con.ço/idnm os dados sobre o andamento do.f processos adnlini.'ítrativos de responsabili:.ação 
de ente.,; privadfJ)' no Poder Executivo Federal. 

O Cadustro lVadonqf de Enmresa.\· biüH/neu e $usqensq5 (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas fisica,ç que 
sofreram sançõe.,; que implicaram a restrição de participar de licltaçõe.f ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Enmrem,; Punidas {Cl\'EP> apre~·enta a relaçútJ de empresa,f que ~,10.freram qualquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cuda\·tro de Entidades Prfradru wm Fins [.ucratfro5 (nrpeáida_ç (ÇEP[_\{j apresenla a relação de entidades privadas sem 
fins lucratfros que e.çtão impedida1· de celebrar novos convênios, contra/os de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 15:49:27 do dia 21/03/2025, com validade até o dia 20/04/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https·//çertidoes.çgu,gov.br/ 

Código de controle da certidão: d71LXYqq4N5qpylu3nSH 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICTÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOESTADO DO ~URA!lff!ÁO 

CERTIDÃO ESTADUAL· PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCU, CO'.'.CORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICUL 

~r•tt,ru,, e S 
N' F snta luzia 

'' n• u,8 

Data emissão: 21/03/2025 

Data de validade: 21/05/2025 

Nº da certidão: 12501109120 

Código de Validação: eec00c4e68 

NOME: ELIANE PEREIRA ROCHA 

CPF: 642.540.973-87 

DATA DE NASCIMENTO: 18/04/1976 

FILIAÇÃO: DOMINGAS PEREIRA ROCHA/ LOURENCO MAURICIO ROCHA 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuida(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário: 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 



.->r~t,,t\lfi óe ~ill'_d t.1i1ltl 
N•FL OJ> .J.. ..,,, 

Auloatura 

Certidão negativa correcional - Entes Privados {ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: ELIANE PEREIRA ROCHA 

CPFICNPJ: 642.540.973-87 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPTh1 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legi~·lação vigenre, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistl'mqv rPAD e ÇfjF-PJ consolidam o.r; dados sobre o andamento dos processos admini.vtrativos de re.r;ponsabili:ação 

de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Oulusrro Nndunq{ ele En,presu,· lnidôneq.)' e Su'iprnsa:s (ÇEJS/ apresenta a relação de empre.<i0S e pe!>'!Was fisica., que 
sofreram sa11ções que Implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contrat1),"I com a Administração 

Pública. 

O Codu.\·tro ,\'acional di· Emr,rem,,. funi{Jg5 (C'VEP) aprewnta a relação de empresas que sofreram qualquer daspuni,;ões 
previstas na Lei n" 1Z.84612013 (Lei Anticorrupção), 

O Cada5tro de Entülum!s Pril'atlqy )'fm Fins Lucrariros bnpedidq1 (ÇEPfJf/ apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucratfros que estão Impedida.,. de celebrar novos convênios, contratos de repa,çse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repane ou termos 
de parceria firmtulos anteriormente. 

Certidão emitida às 15:54: 12 do dia 21/03/2025 , com validade até o dia 20/04/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoc:S.C1!ll.~ov.hr/ 

Código de controle da certidão: tlr2DdsqD8M7wSk.BQfBt 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ELIANE PEREIRA ROCHA 
CPF: 642.540.973-87 
Certidão nº: 16158388/2025 
Expedição: 20/03/2025, às 15:47:30 
Validade: 16/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ELIANE PEREIRA ROCHA, inscrito(a) no CPF sob o nº 
642.540.973-87, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017. e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica. a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www. tst .jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas. inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários. a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver rorça executiva. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: ELIANE PEREIRA ROCHA 

CPF/CNPJ: 642.540.973-87 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis lnidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado. bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas cm razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:57:39 do dia 20/03/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https ://contas. teu. gov. br / ord si f?p== 1660: 5 

Código de controle da certidão: 5ME3200325155739 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



.. 
Prefeitura de '"'ª Luzia 
N' F 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N" Certidao: 025776/25 Data da Certidao: 20/03/2025 17:28:58 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 64254097387 

Certificamos que, apôs a realizaçao das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7. 799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 {Código Tributário Nacional}, não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 18/06/2025. 

A autenticidade desta cenidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gav.br/, clicando no item RCertidões" e em seguida em "Validaçao de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa~. 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 20/03/2025 17:28:58 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÃO 

DADOS DO PROCESSO 

N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: ! 057/2025 

'""N2í'RÜ(ESSO D~~~~-NTRATA(_~?~= j 040/20~5 ________ _ 

i MODALIDADE: LINEXIGIBILID_A_DE ___ -------------
: - ---- -._?RG~O"SOuctTAN_TE:_i FUNDO M~-~1c1P~~~E sAúoE ____ ________ ----··-·-· 

1 
OBJETO: I LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO 

1 ~ 1 DA EQUIPE DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA- PSF, NO POVOADO : 

1 __ __ 1 FERREIRA - MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - MA. 

Aos 21 de Março e 2025, na sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia o agente de contratação, infra 

assinado, realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o e-mail indicado no ato convocatório, 

amparado na Lei 14.133/2021 para Locação de imóvel para o funcionamento de ponto de Apoio da Equipe do 

Programa Saúde da Familia - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa luzia - MA. Conforme conta em 

anexo a empresa convocada apresentou os documentos solicitados no Termo de Referência na seguinte ordem: 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

! DESCRIÇÃO EMISSÃO VALIDADE VÁLIDO? i 
i CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO ESTADUAL J 20/03/2025 18/06/2025 i Sim _) 
rcERTIDÃO NEGATIVA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

- ------ --
1 

21/03/2025 1 Sim 
,----- --- - ---, 
Í CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 20/03/2025 16/09/2025 Sim 

------- ' / CERTIDÃO NEGATIVA DA CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO 21/03/2025 20/04/2025 Sim 
-.--1 

21/03/202s 
------· 

j CERTIDÃO NEGATIVA CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS 2Ó/04/2025 Sim i 

! INIOÕNEAS E SUSPENSAS (CEIS) ' 
' r CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL 21/03/2025 19/06/~5im 1 ·--- ---·--· 

~~ü:~:~~: -i::~-·- ,. ---~ j CERTIDÃÕ NEGATIVA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 21/03/2025 

j RTioÃo NEGATIVA DE FAL~NCIA, CONCORDATA E 21/03/2025 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
1 

1 CERTIDÃO NEGATIVA DE UCITANTES INIDÔNEOS 20/03/2025 Trinta dias a Sim : 
contar da ' 

' 
L 

emissão 1 ' 
Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Termo de Referência e com o previsto nos 

artigos 62 a 68 da lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de habilitação. Nada mais 

havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as demais providências. 

~anta Lu,ia • MA, 21 de macço ;2025 

Prefeitura Municipal de Santa Lulia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nll 5/N, CENTRO-CEP 6S.390-000, Santa lulia. Maranhão, Brasil 

-.transparenda.santaluzia.ma.gov.br 
Páli!ina l de Z 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

~ Jarbas Costa Pereira 1 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 

SANTÀJ!:j 
LUZIA~ 

Páe:ina 2 de 2 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DADOS DO PROCESSO 

N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO:! 057/202S 

SANTÀl!j,. 
LUZI.A_-

N!! PROCESSO DE CoNrnATÂÇÃo: ; 040/2~----- --- -----·---- · 
---- ----- - ------ ----- --- ----

MODALIDADE: 1 INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO GERENCIADOR: i FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
- -· . --. -- -----~ ·- --- --·-·--·-·· -T--- ----
ÓRGÃO (S) PARTICIPANTES(S) 1 

- --~--- ------ OBJETê>:7i:õCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO 

i DA EQUIPE DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA- PSF, NO POVOADO 

! FERREIRA- MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 
--- ------- ---

VALOR ESTIMADO: ! R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais) 

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo 

em epígrafe, e com fundamento na Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -Aquisição ou locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha; 

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os 

preços de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo 

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao 

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da 

Contratação, e; 

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE n!! 040/2025 para Locação de imóvel para o funcionamento de ponto de 

Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA., nos 

termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade • Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 

057 /2025, cujo contratação deverá ser celebrada com a senhora Eliane Pereira Rocha, CPF n2 642.540.973-87, 

residente e domiciliada na Rua Mangueira, n2 146, Povoado Ferreira, na cidade de Santa Luzia - MA. A 

contratação terá seu valor global no importe de R$ R$23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais), em 

conformidade com a proposta apresentada. 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Página 1 de 2 



ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

SANTA ffl!i .. 
LUZIA~ 

Santa Luzia - MA, 24 de março de 2025. 

/ 
~,J_,)lE_J,'--"'-'.!,L__,,~~~ I 

Herik James Silva Ramos 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO OIRETA. INEX1GIBILIDADE 

n!c' 040/2025 para Locação de imóvel para o funcionamento de 

ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, 

no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA, nos termos 

da Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou 

locação de imóvel cujas características de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha, conforme PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N!c' 057/2025, cujo contratação deverá ser 

celebrada com a senhora Eliane Pereira Rocha, CPF n!c' 

642.540.973-87, residente e domiciliada na rua da Mangueira, 

n!! 146, Pov. Ferreira, Santa Luzia - MA. A contratação terá seu 

valor global no importe de R$ R$23.400,00 (vinte e três mil e 

quatrocentos reais), em conformidade com a proposta 

apresentada. Santa Luzia - MA, 24 de março de 2025. Herik 

James Silva Ramos Secretário Municipal de Saúde Portaria: 

006/2025 

Prefeitura de 1n11 Luz1e 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVOCAÇÃO PARA CONTRATO N• 57140/2025 

À(o) 

Sra. Eliane Pereira Rocha 

Representante Legal da Empresa: ELIANE PEREIRA ROCHA-642.540.973-87 

Com endereço a Rua Mangueira, 146, povoado Maria Ferreira, Santa Luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 99226-9612 1 rochaeliane155@gmai1.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

SÂNTÂ ira 
LUZIA~ 

Prefeitura ae San)a Luzia 
N'•i 09 b 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO, cujo objeto é Locação 

de Imóvel para o Funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Familia - PSF, no Povoado 

Ferreira - Município de Santa Luzia - MA., conforme Processo de Contratação na modalidade lnexigibilidade Nº 

040/2025, autuado a partir do Processo Administrativo nº 057/2025, no valor total de R$ 23.400,00 (vinte e três 

mil e quatrocentos reais), no prazo de até OS (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação desta, sem 

prejuízo das sanções previstas no edital de licitação e na Lei 14.133/21. 

A empresa deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe, que 

porventura estejam vencidas. 

Santa Luzia - MA, 25 de Março de 2025 

Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia-MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nl! S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

CONTRATO N!! 57140/2025 
'OCAÇÃO OE IMÓVEIS- LEI 14.133/2021 

$ 

.a::,, 
U.11 

o 
d{:, 

PROCESSO DE ORIGEM 
tnexigibilidade Nº 040/2025 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 057/2025 
Fundamentação Legal: Art 74, Inciso V, da Lei 14.133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 
Locação de Imóvel para o Funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Familia -
PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia -MA. 

VALOR CONTRATUAL 
RS 23.400,00 {vinte e três mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 25 de março de 2025 
FINAL: 25 de março de 2026 

DADOS 00 CONTRATANTE 
Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n911.487.D15/0001-42 
RUA DA MANGUEIRA, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 
Herik James SIiva Ramos, CPF n!! 650.039.003·25 
Felipe Alves de Souza, CPF ni 057.155.223-40 

DADOS DO CONTRATADO 
ELIANE PEREIRA ROCHA. CPF Nº 642.540.973-87 
Com endereço na Rua Mangueira n2 146- Pov. Ferreira - Santa Luzia - MA 
Contatos: (98) 99226·9612 Email: rochaeliane15S@gmail.com 

FISCAL DO CONTRATO 
Luana Sílvia Vieira Rodrigues 

PREÂMBULO 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, nº 5/N, CENT O, Santa Luzia, 

Maranhão, Brasil www.tran.sparencia.santaluzía.ma.gov.br 
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Aos 25 de Março de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Fundo Municipal de Saúde, 
inscrita no CNPJ nº 11.487.015/0001-42, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO OE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO {art. 92, 1 e li) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto Locação de Imóvel para o Funcionamento de Ponto de Apoio da 
Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Ferreira - Município de Santa Luzia - MA, de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a Avaliação de 
Valor de Mercado - laudo de Vistoria. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO {art. 92, V) 
2.1- O valor do presente Contrato é de R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais), em conformidade 
com a Avaliação de Valor de Mercado - Laudo de Vistoria. 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item Descrição Unidade RecorrênCia R$ Mensal R$ Total-

locação de Imóvel para o Funcionamento de Ponto de Apoio 
t da Equipe do Programa Saúde da Família - Psr, no Povoado Mês 12 R$1.9S0,00 R$ 23.~- ·,1.00 

FERREIRA- Município de Santa luzia - MA. 
Valor Total R$ 23.400,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 25/03/2025 e encerramento em 25/03/2026, na 
forma do artigo 105 da lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
ca~u àe cuip.i ào contraiaào, previsic1~ neste insuumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançõ 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, ob erv 
abrangências de aplicação. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n!! 5/N, CENTRO San a Lu ia, 
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CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela Ultima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja{m) divulgado(s) o{s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão}, obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o{s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s} que vier(em} a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao fndice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3-É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4-A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco} dias Uteis sobre todos os contratos de sub­

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláus la, dev 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CEN 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7 .10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, nota damente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperávef, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7 .12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Código da Ficha: 942 
Órgão:02 PODER EXECUTIVO 

Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotação: 10.301.0013.208S.00003.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

f 8.2 - A dotação relativa aos exercfcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fei s pel 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

~ 
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
{art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14-Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas {art. 116, parágrafo único); 
10.15-Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devend 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi ente 

/1'AI 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2-Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 {dois) meses 
data da comunicação. 
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11.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n!! 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os. artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n,!! 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inldôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 1!! de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5!!, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimp1ida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do pr o fixado a 
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apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 1S7, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
{art. 160, da Lei n214.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação a 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para f s de pu 1' d e 
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no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÃUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 -As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÃUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da lei nº 14.133, de 

~- 2021. 

' ! 

14.2 - o Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÃUSULA DÉCIMA QUINTA - DDS CASOS OMISSOS 
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÃUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÃUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1- o presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
e/e art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
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PELA CONTRATANTE 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

enda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Santa Luzia - MA, 25 de Março de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATADA 

--"~>k1<.,;;' OM-'-.Q.Q-~:\---.JL,b,c"'t.,,..:.<,11~iµ-->.~º'2JA<R._ 
ELIANE PEREIRA ROCHA 
CPF N!! 642.540.973-87 
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EXTRATO DE CONTRATO N2 57140/2025, assinado em 

25/03/2025. Objeto: Locação de Imóvel para o 

Funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do 

Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Ferreira -

Município de Santa Luzia - MA. Processo Administrativo 

n2 057/2025. Modalidade: lnexigibilidade nº 040/2025. 

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n2 

11.487.015/0001-42, CONTRATADO ELIANE PEREIRA 

ROCHA - CPF N2 642.540.973-87, Valor Global: de R$ 

23.400,00 {vinte e três mil e quatrocentos reais). Vigência 

Inicial: 25 de março de 2025. Vigência Final: 25 de março 

de 2026. Herik James Silva Ramos - Secretário Municipal 

de Saúde. Santa Luzia - MA, 25 de março de 2025. 
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Luzi,1 -1\IA. 24 de Março de 2025.Hcrik James Sil\'a Ramos. - Sce~T;irio Municipal de Saúde - Pottaria: 006/2025 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGA O ELETRÓNICO N" 0t3/202S. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/202S 

PREGJ\.O ELETRÔNICO N'' 0D/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2025. A Sccret,íria Municipal de Saúd..: 

(Fundo M11niclpal de Saúde) de Santa Luzia - MA toma público aos intercs~:idos que a LICITAÇÃO para Registro de prl'Ç"'­

parn a futura,: ,:'\en\ual contr;1tação de empresa par..t fornecimcnl(l de gêneros alimentícios para atender as necessidades J;1 

Sc·ere1;1ria de S:.1údc do l\lunicípio de Santa Luzia - Ma. foi co11 ... ,1grada v"°ncedora a cmprc,a - H DA S FREITAS 

< ·1 )\fLRCIO E S[RVICOS L TOA - 47.126.lül 0001---49. Tot..LI de hens; 95 i Valor Total: RS 2.872.268.00, CO:\IERCIO Dl 

PRODUTOS ALJ\fENTÍCIOS E SERVIÇOS R.G LTDA ME - 26.157.R40-'000!-56, Total de Itens: 3 1 Valor Total: R"'.> 

5'5~4.CJO. ~1 & T DISTRIHUIDORA- 38.594.553.,000l-92, Total de Itens: 5 ! Valor Total: RS 50.980.k0. estando de acordu 

com a Lei FeJeral nº 14.133.21 e demais nonnas regulamentares c princípios con-elatos pertinentes à c~pécie. Santa Luzia -

\L\. 14 tk abril de 2025. Hcrik fome~ Sih·a Ramos. Sccrct:írio Municipal de Saúde. 

EXTRATO DE CONTRATO 

E:,XTR.\ TO DE: CO:\'TRATO Sª 57140/21125 

EXTRA TO DE CONTRATO N" 57140/2015. assinado em 25 0J '2025. Ohjeto: Locação de lmó\·el para o Funcion,J!l1cnto d..: 

Ponto de Apoio da Equipe do Program.i Saúd,: da Família - PSf. no Po\,()ado Ferreira - Município de Santa Luzia - l\1A. 

Pmcc,so Administr..ttivo nº 057'2025. MmlaliJa<le: Incxigihilidade nº 040/2025. CO'JTR.\TANTE: Fundo .\fonicipal de 

Saúd..:, CNPJ n" I 1.487.015/0001 ----12. CONTRA TA.DO EU.\~[:. PERURA ROCHA - CPF Nº 642.540.973-87. Valot Gk)bal: 

de R\ 2.l400.00 (vinte,: três mil e 41rntrnc<:nto-; reais). Vig~nci:1 l11iel,1I: 25 de março de 2025. Vigência Final: 25 de mnr,·n Jc 

2fl26. lkrik James Silva Ramos - Sccrctúrio Municip.il de Saúd.:. '-;anta Luzia - MA. 25 de março de 2025. 
Puhlicadu por: !krik James ',ilrn Ra11w, 

i 
1 

j 

1 

j 
! 
.::1 

------------------------=--=---------------i ASSINADO HflRONICAMENí~ COM CfRllf\CADO ~'AORÃO ICl'-BRASIL t CARIMBO OE TEMPO, EM CON~ORMIPMJ~ CUM A M~D!D/\ i 
PROVISÓRIA NQ 2.200-2, DE 2001. CARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE .JURIDICA E A INTEGJllDADE 00 DOCUMENTO Pa~, ,.; , ,, 

' 



Pr.efe.it"~ r'-? c:'l.,ta Luzia 

ESTADO 00 MA-"I.ANHÃO 

'-' rL ----;7,f-f--f,~/."-c;f--

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
::;;.;?.;1;~F ~• CEL~3\.~C110CC1-47 

GAf!INETE 00 PREFEITO 

PORTARIA Nº 04112025-GAB/P, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

,e.,_<!'ff'0~•9 

•oispõe sobre a nomeação do (a) 

COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO 
DE CONTABILIDADE, e dá ou-tras 

providências·. 

::· ??::::F:=:!':O !l.1!W~~IC!?.4.L DE SAMTA LUZ!A, r.o uso de suas atribuições legais e dos 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

.!'.:-!:. "!º. !'-!::m;e~j e {a) Senhor (a) UR!EL MAC GOMISH AVELAR, portador (a) da 
Cédula de Identidade RG nº 036561482009-9 SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

051.755.613-83. para ocupar o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR 
(A} DO DEPARTAMENTO OE CONTABILIDADE, com denominação DANS, junto à 

Se;:retarla Municipal de Fazenda e Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos à data de 02 de Janeiro de 2025. ficando revogadas as disposições em 
c::ntrário. 

,::;:.eç'stre-s6, Pub:ique-se, Cumpra-ss. 

GABóNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO OE 2025. 

' _,e::: ./. .:7 /::' :.." ? 
celino da Cruz Filgueira,.,Junior/,..-­

refelto Municipal de Santa Luzia/MA 

A-... :-ae:gib 1,.111,e~~I. SIN. Ce,,lre. Santa Luzia. MA. GEP r,º 65.390.COO. 



HEHITIJRA DE 

SANTA 
LUZII 

Diário Oficial 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA• MA 

INSmUIDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 
EXTRAS 

CO,vfRO,s!SSO COM O POVO ISSN: 2965-5145 

SUMÁRIO 

.. .... =·. -

~~;~J,-,'f:. 

"Disrõe sobre a nomeação do (:1) COORDENADOR (A) DO 

DEl'ARTAMENTO OE CONTABILIDADE. e di olJ!ral pm,,idinciu". 

O PREFEITO MUNICIPAL Di.SANTALUZIA.nousodesuaslllri~ 

lcgai5 e dos po,;krcs que lhe &lo eooferidot pel:11 Lei Orgãnn Municipal de 16 

de novembro de 1998., eiipecificamenrn o an. Sl, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art.1 º. Nomear o {a) Scohor(a) URIRL MAC GOMISH AVELAR, portador 

lJ!) da CM11la de Idcotidede RG Dº 13óS61412089-9 SSPIMA. im,;rito (a) DO 
CJ>F/l\fF sob o ... 051.755.61J.IJ, para oeupar o cargo de provimento em 

oomisslo de COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO DE 

CONTABR.IDADE, com denumlnação DANS,juoto à Seorctaria Municipal 

de Faa:ada e FÍDMça$. 

Art. 2". Esta portaria entn1 em vigc.- na data dl;! 11\ia publicaç!o,. retro.gilulo 
5e115 ereitos à data dd:Z de j1111.eira de 2025. ficando~ as ~ç,;e. 
em çontrfirio. 

Regisue-,e, Publique-se, Cumpr>te. 

CABINE TI: DO PREFEJ"l'O MUNICIPAL DE SANTA LUZIA., ES1' ADO 

DO MARANHÃO, EM 08 DE 14NJ!:IRO DE 2025. 

J,ncdino da Cruz Fllgnelra JIUUOJ' 

~feito Muniçipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA -·· 

PR?teit"'~ r''! c,-,i-a luzia 

"'r-_ 4,tO 
,6,;,,,~:-t-i:c---

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE OESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:1/transparencia.santafuzia.ma.gov. br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 01c338dad12373f986c6aafb7b2e7688ce202b27 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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:= ~ Portal Nacional de Conl@lações Públicas o. .:, Entrar 

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 
040/2025 ::•;~'1"'":'(S/t,i'u"a 

· Ânín4 
Úllima atualização 11/08/2025 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA Unidade compradora: 1977- Fundo Municipal de Saúde 

Modalidade da contratação: lnexigíbilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, V 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se apLica Registro de preço: N5o 

Fonte orçamentâria: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 11/08/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000141/2025 Fonte: STARTGOVSOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

_ocação de imóvel para o funcionamento de ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família - PSF no Povoado 

Ferreira - Munic1pio de Santa Luzia - MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

AS 23,.çOO.OO 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

R$ 23.400.00 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histôrico 

Número: 

1 

Descrlç&o: 

Locação da imóvel para o 

funcionamento de ponto de 

Apoio da Equipe do 

Programa Saúde da Familia -

PSF. no Pov03do Ferreira -

Munidpio de Santa Luzia -

MA 

EYibirLJ ; 1-ldeli:ens 

e < Voltar ) 

Quantidade : Valor unitário estimado: Valor total estimado 

12 R$1950,00 R$ 23.400,00 

PóglraLJ j < > 

Cri;,,Co p<oi.a Le! n ~ 14133/21. e, Pcrt3l r~aclo'l.õi'. de Coaitr.ê,t.:,ç:G~·., P,ji/10:, i_p:-.;cp; é 

o sitio e'.elrôn1co c,fid;il deé-ti;-,ado 3 c·vwlgac;.-,o c&ntul· ?:,.,dd P übrignbYiêt cJ,:,s .~lr::s 

exiuiC:os P.n 1 sedp d0 Ldtaç,)e5 P. cor1tratcs ;,1dn,irnstr;:i:lv-"JS ;;L.;rc..cdoc: ;:,c'.o •··cv:'l 

dipLoriéi. 

É g01!do r..=-t:; C,:,mi:ts'> GPs~:x da P2<:lf' N1c:0nat d(• Ccnt,-1t2ç,~e; Pc.:b'.'r;.:1~. s,n 
colrqbcJc del:lx:Dtivo e:Yn suas .if-ribuiçóv; üe::ti:lb\1[,:,c!d<l'> r,:, i.O,x.·~.1!0 n- 10J".>4, 

de 9 do o-;:;osto (k 2021 



AGRADEClMENTO AOS PARCEIROS 

O dr::-ssrvolvim<õ'nto de-sYi ,·,:,r5J\o do Porléil é um Es~orç:i conj,1'1to ds ,:ono;t 0 Jc~o 

de lJrné,. conc.epç.ão d;r,c,'..;. legd, '1Grnc:og'õ:ao pebs :nc±i'.::<,dos '3 co:11pr.,1· o aludi•J;; 

c.c,-.,itf. 

A~•dr~q!Ji!ção, fiô0j]qnk.i:,üs, e corretL1d0 dc1.s 1nfon:·cit,:6es ;,a du; .'11quivos reLah:r,,, 
'3s cor-,tr-:1•a;:t~:c dis;ionib1li,:1d;1.; no Pt1CP p:K força d,1 Ltci n'" 14.l;l3/?.Q21 slo e:,~ 
cstrít,1. "'~ron,· . .:ihilid:,df': (Jc.; o,·q:Jo.s. ,, crl icJ.:idos contr,":britr;,,. 

li>,-,,.,.,..,._,.,,.,,:~ 
,,--;,_~"'""'"'i 'j ,, 1Ç;;,,""' 

Prefs-itura«le Sanla lUZk 

N' Fi ( I,} 



:= ~ Portal Nadonal de root@tacõos Pi"iblicas .:, Entrar 

"1t > Contratas 

Contrato nº 57140/2025 Prefe1turai,:Je Sant~Luz1,. 
NºFI (-f 

7 1 l"<:ioatur 
Último atuolizoçôo 11/08/2025 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA Unidade executara: 1977 - Fundo Municipal de Saúde 

Tipo: Contrato {termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 057/2025 

Categoria do processo: Locação !móveis 

Data de diwlgação no PNCP: 11/08/2025 Data de assinatura: 25/03/2025 Vigência: de 25/03/2025 a 25/03/2026 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000152/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000141/2025 

Objeto: 

locação de Imóvel para o Funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúd~ da Familia - PSF, no Povoado 

=Jorreira - Município de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

RS 23.400.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa fisica CNPJ/CPF: 642.540.973-87 Consuttur ssoções e pemlidades do fornecedor 

Nome/Razão social: Eliane Pereira Rocha 

Arquivos Histórico 

Nome: Data~ Tipo~ 

Contrato 5TI40 2025 ll/08/2025 Contrato 

.--·-------------------------

E~ibi,D I l-ldeli:ans < > 

e < Voltar ) 

----------------------~----- ·-·~ 

Criado p-€\il Lei nº ::_4133/2:. o Portêll Nac,orv1! de Co'1'.r.:;t::,:;:õe, Publrcas (Pr--KJ,; e 

o sitio E->,et-ónicc., oficial destinado a c,-.,dg2ção cent·3Lncia e ,;brigc1kiri;, :!:::is atc.s 

e)('g!dos eni sede de '.,c,taçbes e contrutvs administratvos a!.J.JtcadO'> [)elo r:::v,·! 

dípicma. 

t: gerido pP{o Comitê GG's:orda ,qHde Nac;oneJld0 Cont1ataçô0<; Publ1c,CJS, ur:-1 

cd~;i,.;do (!0~'b9r .:1e.:v:, corn cci..,.?.s. .;itrib\,1~r\'c's 0st':l~<?-iEdcJ3s n,) [-,,o,,:c,,;-to n" 10.760:: 

d€ 9 di? aç;osto dr~ 2021 

O d.;,se!• . .,,ot.-,(ne,-ilo de.~_;,--; ver35o co Port.:rl é um e::;forço conj,m,o cJ,:, co--,-,t:·.,ç.;(, 
dfl umo con:;epçi\o dir0L:J. ll'ÇJUL f1om0Log ;do pebs indiG.-:.cos ~1 co,nr,o• o ~1l.uc.l1dc, 

c,e:nrte. 



.J 08()(}__276 9901 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

A ad<::quação fded1grid;id0 'i:' ::orr<:iü.ce da.c, 'n~orT'õl·;-?e:: 8 dos drquivos relat'vos 

.;,-;; cortra:ações dis;x,riiU1li?c1dus no PNCP porforg., dô Lei 11" 1-4.13'3/?0.'.:'1 séio 8e 

estrit3. !"f',s,:onsabiLdad,"' dos ó192l0s e entidades con:t-c't.:~·,te,. 

'· :.,.~."IO<)kwi(&> 
:.,,..,;,..;,.~-.,_~ i-4-

Pref&1tur8';:le Santa uz,t 
Nº F 

--------- ~---------


